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1. APRESENTAÇÃO  

O presente relatório constitui o Produto Parcial 06 ð Proposta de Enquadramento e Programa de 

Efetivação da Circunscrição Hidrográfica do Rio Suaçuí (DO4), previsto no Contrato nº 

009/2021/ANA, celebrado entre a Agência Nacional de Águas e Saneamento Básico (ANA) e a 

ENGECORPS Engenharia S.A., para a elaboração da Revisão e Atualização do Plano Integrado 

de Recursos Hídricos da Bacia do Rio Doce (PIRH Doce), Incluindo seus Respectivos Planos 

Diretores de Recursos Hídricos (PDRHs)/Planos de Ações de Recursos Hídricos (PARHs), e 

Proposta de Enquadramento dos Corpos de Água da Bacia em Classes segundo os Usos 

Preponderantes e Atualiza­«o do Enquadramento dos Cursos dõćgua da Bacia do Rio 

Piracicaba. 

Em síntese, tal como previsto no Projeto Básico (Termo de Referência) que orienta o 

desenvolvimento do presente trabalho, este relatório apresenta os estudos realizados para a 

constru­«o de uma Proposta de Enquadramento para os corpos dõ§gua da Circunscri­«o 

Hidrográfica do Rio Suaçuí (DO4), e seu respectivo Programa de Efetivação. 

Após esta Apresentação, o relatório está estruturado nos seguintes capítulos: 

V Capítulo 2: Embasamento Legal e Normativo do Instrumento de Enquadramento;  

V Capítulo 3: Contextualização Geral dos Estudos de Enquadramento para a Circunscrição 

Hidrográfica do Rio Suaçuí; 

V Capítulo 4: Processo de Participação Social; 

V Capítulo 5: Síntese do Diagnóstico da Circunscrição Hidrográfica do Rio Suaçuí; 

V Capítulo 6: Síntese do Prognóstico da Circunscrição Hidrográfica do Rio Suaçuí; 

V Capítulo 7: Propostas de Metas Relativas às Alternativas de Enquadramento e Estimativas de 

Custos das Ações Necessárias;  

V Capítulo 8: Temas a Serem Discutidos na 3ª Rodada de Participação Pública. 

  



-7- 

Revisão e Atualização do PDRH Suaçuí e Propostas de Enquadramento 

Produto 06 ð Proposta de Enquadramento e Programa de Efetivação da DO4 

ENGECORPS  

1454-ANA-06-RH-RT-0005 

 

2. EMBASAMENTO LEGAL E NORMATIVO DO INSTRUMENTO DE 

ENQUADRAMENTO  

Este capítulo discorre sobre as normas legais que orientam os estudos necessários para 

implementação do Enquadramento na Circunscrição Hidrográfica do Rio Suaçuí, possibilitando 

verificar que todas essas orientações foram devidamente atendidas no âmbito do presente 

trabalho. 

A Política Nacional de Recursos Hídricos em vigência foi estabelecida pela Lei Federal nº 9.433, 

de 8 de janeiro de 1997. No caso de Minas Gerais, a Política Estadual correlata foi instituída em 

29 de janeiro de 1999, por meio da Lei Estadual nº 13.199/1999 e seguiu de perto os princípios 

e fundamentos da legislação federal. 

A Política Nacional estabelece como instrumentos de gestão os planos de recursos hídricos (por 

bacia hidrográfica, por estado e para o País), o enquadramento de corpos de água em classes 

segundo os usos preponderantes mais restritivos, a outorga, a cobrança e o sistema de 

informações sobre recursos hídricos.  

A legislação mineira prevê, além dos instrumentos previstos na Lei Federal nº 9.433/1997, a 

compensação a municípios pela exploração e restrição de uso de recursos hídricos, o rateio de 

custos das obras de uso múltiplo, de interesse comum ou coletivo e as penalidades como 

instrumentos de gestão.  

Dessa forma, o Enquadramento é previsto como um dos instrumentos de gestão de recursos 

hídricos tanto na Lei Federal nº 9.433/1997, quanto na Lei Estadual nº 13.199/1999 de Minas 

Gerais.  

Trata-se de instrumento de planejamento que prevê o estabelecimento de objetivos de qualidade 

das águas relacionados com seus usos preponderantes mais restritivos previstos para o respectivo 

corpo hídrico.  

Nesse sentido, o processo de enquadramento inicia com a avaliação das condições de qualidade 

existentes nos corpos dõ§gua e discuss«o e defini­«o dos usos preponderantes atuais e previstos. 

A partir daí, é verificada a compatibilidade da qualidade identificada no corpo hídrico com os 

requerimentos para os usos preponderantes mais restritivos, quer os atuais, quer os pretensos, 

sendo esses últimos definidos pela sociedade da bacia.  

Nos casos em que a qualidade atual for verificada como incompatível ou com tendência de piora 

de forma que os usos não possam ser atendidos, são definidas metas progressivas intermediárias 

e final a serem atingidas nos horizontes temporais preestabelecidos. E para que isso ocorra, são 

definidas ações a serem executadas pelos diversos atores da bacia, enfeixadas no Programa de 

Efetivação do Enquadramento. 

No que se refere aos principais atos legais que normatizam o Enquadramento, cabe citar algumas 

resoluções do Conselho Nacional de Meio Ambiente (CONAMA), que tratam das classes de 

qualidade das águas e seus respectivos padrões para atendimento aos diversos usos da água: 
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V Resolução CONAMA nº 357/2005: dispõe sobre a classificação dos corpos de água e 

diretrizes ambientais para o seu enquadramento, bem como estabelece as condições e 

padrões de lançamento de efluentes, e dá outras providências; 

V Resolução CONAMA nº 396/2008: dispõe sobre a classificação e diretrizes ambientais para 

o enquadramento das águas subterrâneas e dá outras providências; 

V Resolução CONAMA nº 430/2011: dispõe sobre as condições e padrões de lançamento de 

efluentes, complementa e altera a Resolução nº 357/2005. 

A Resolução CONAMA nº 357/2005 determina classes de qualidade dos corpos hídricos 

requeridas para atendimento aos diversos usos da água, dos mais aos menos exigentes (Figura 

2.1).  

 

Figura 2.1 ð Usos das Águas e Classes de Enquadramento segundo a Resolução CONAMA n° 357/2005 

A mesma resolução apresenta padrões limites admissíveis de uma série de parâmetros físico-

químicos e biológicos para cada classe de enquadramento e para águas doces, salobras e salinas. 

De forma complementar, considerando que o Enquadramento é instrumento da Política 

Nacional de Recursos Hídricos, o Conselho Nacional de Recursos Hídricos (CNRH) discutiu os 

procedimentos para a realização dos estudos, tendo aprovado a Resolução CNRH nº 91/2008, 

que disp»e sobre procedimentos gerais para o enquadramento dos corpos dõ§gua superficiais e 

subterrâneos.  

A referida Resolução CNRH nº 91/2008 recomenda que os estudos de enquadramento sejam 

desenvolvidos em conformidade com o respectivo plano de recursos hídricos da bacia 

hidrográfica, preferencialmente durante a sua elaboração, o que vem sendo realizado no 

contexto deste estudo. Com relação aos Planos de Recursos Hídricos, suas principais etapas estão 

normatizadas na Resolução do CNRH nº 145/2012. 
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Destaca-se que a elaboração conjunta de ambos os estudos se mostra de grande relevância para 

o processo, já que parte das análises e informações consideradas e geradas são semelhantes, 

conforme mostra o Quadro 2.1: 

QUADRO 2.1 ð ETAPAS DE ELABORAÇÃO DOS PLANOS DE RECURSOS HÍDRICOS E DO 

ENQUADRAMENTO 

Planos de Recursos Hídricos (Resolução CNRH nº 

145/2012) 
Enquadramento (Resolução CNRH nº 91/2008 

Diagnóstico Diagnóstico 

Prognóstico Prognóstico 

Plano de Ações 

Propostas de metas relativas às alternativas de 

Enquadramento 

Programa de Efetivação do Enquadramento 

Elaboração ENGECORPS, 2022 

Assim, a elaboração de tais estudos de forma conjunta leva a ganhos importantes em termos de 

recursos, tempo, qualidade técnica dos trabalhos, convergência de ações e dos resultados 

previstos para a bacia. 

O estado de Minas Gerais também possui atos legais disciplinando os procedimentos de 

enquadramento e que devem ser seguidos para os estudos em questão.  

Em Minas Gerais, versam sobre o instrumento de enquadramento as seguintes normas, de 

interesse à DO4: 

V Deliberação Normativa Conjunta COPAM-CERH/MG nº 01, de 05 de Maio de 2008 

Dispõe sobre a classificação dos corpos de água e diretrizes ambientais para o seu 

enquadramento, bem como estabelece as condições e padrões de lançamento de efluentes, e 

dá outras providências. 

Em linhas gerais, essa deliberação reproduz as determinações da Resolução do CONAMA nº 

357/2005, acrescentando o que estabelece o Art. 39: 

òArt. 39. O respons§vel por fontes potencial ou efetivamente poluidoras das §guas 

deve apresentar ao órgão ambiental competente, até o dia 31 de março de cada ano, 

declaração de carga poluidora, referente ao ano civil anterior, subscrita pelo 

administrador principal da empresa e pelo responsável técnico devidamente 

habilitado, acompanhada da respectiva Anotação de Responsabilidade Técnica. 

§ 1º A declaração referida no caput deste artigo deverá seguir o modelo constante 

do anexo único, sendo que para cada tipologia o COPAM poderá exigir parâmetros 

específicos. 

§ 2º Para as fontes potencial ou efetivamente poluidoras das águas enquadrados nas 

classes 5 e 6 a declaração deverá ser apresentada anualmente; para as enquadradas 

nas classes 3 e 4, a declaração deverá ser apresentada a cada dois anos. 

§ 3º As fontes potencialmente ou efetivamente poluidoras das águas enquadradas 

nas classes 1 e 2 est«o dispensadas da declara­«o prevista no caput.ó 



-10- 

Revisão e Atualização do PDRH Suaçuí e Propostas de Enquadramento 

Produto 06 ð Proposta de Enquadramento e Programa de Efetivação da DO4 

ENGECORPS  

1454-ANA-06-RH-RT-0005 

 

Um formulário para a declaração de cargas poluidoras é disponibilizado no Anexo Único da 

deliberação.  

V Deliberação Normativa Conjunta COPAM-CERH/MG nº 06, de 14 de setembro de 2017 

Dispõe sobre procedimentos gerais para o enquadramento de corpos de águas superficiais e dá 

outras providências. A deliberação em questão apresenta texto bastante semelhante ao da 

Resolução CNRH nº 91/2008, inclusive quanto às quatro etapas previstas para os estudos de 

enquadramento e o conteúdo mínimo previsto. 

Dessa norma, cabe destacar: 

òArt. 11 Os ·rg«os e entidades competentes do Estado dever«o se articular com a 

união e demais entidades federativas, para que os enquadramentos dos corpos de 

água de diferentes dominialidades de uma mesma bacia hidrográfica sejam 

compatíveis entre si. 

Art. 12 Ao órgão gestor de recursos hídricos, em articulação com os órgãos de meio 

ambiente, cabe monitorar qualitativa e quantitativamente os corpos de água e 

controlar, fiscalizar e avaliar o cumprimento das metas do enquadramento. 

§ 1º O monitoramento poderá ser viabilizado por meio de parcerias, públicas e 

privadas, visando à criação de uma rede de monitoramento dirigida ao 

enquadramento. 

§ 2º As Agências de Bacia ou entidades a elas equiparadas ao identificar condições 

de qualidade em desconformidade com metas estabelecidas no enquadramento, 

exceto para os parâmetros que excedam aos limites legalmente estabelecidos devido 

à condição natural do corpo de água, deverão acionar os órgãos gestores de recursos 

hídricos e de meio ambiente para as providências legais cabíveis, dando-se 

conhecimento ao respectivo comitê de bacia. 

Art. 13 Enquanto não aprovados os respectivos enquadramentos, as águas doces 

serão consideradas classe 2, exceto se as condições de qualidade atuais forem 

melhores, o que determinará a aplicação da classe mais rigorosa correspondente. 

Art. 14 Os trechos dos cursos de águas superficiais já enquadrados com base na 

legislação anterior à data de publicação desta Deliberação deverão ser revistos para 

posterior encaminhamento e aprovação do Comitê de Bacia Hidrográfica e do 

CERH/MG. 

§ 1º Ficam mantidos os enquadramentos já efetuados até que seja concluída a revisão 

referida no caput. 

§ 2º A revisão referida no caput não se aplicará aos corpos de água já enquadrados 

nas classes Especial e 1.ó 
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Quanto ao Art. 13º, vale destacar a exceção citada. 

Com relação ao conteúdo solicitado pela legislação nacional e estadual de Minas Gerais para as 

etapas de Diagnóstico e Prognóstico, os temas são semelhantes, e estão relacionados nos 

Quadros 2.2 e 2.3, lado a lado, para facilitar a comparação entre o que solicitam ambas as 

normas. 

QUADRO 2.2 ð ITENS PREVISTOS PARA A ETAPA DE DIAGNÓSTICO 

Resolução CNRH n° 91/2008 DN Conjunta COPAM / CERH n° 06/2017 

Caracterização geral da bacia hidrográfica e do uso e 

ocupação do solo incluindo a identificação dos corpos de 

água superficiais e subterrâneos e suas interconexões 

hidráulicas, em escala compatível 

Caracterização da bacia hidrográfica e do uso e ocupação do 

solo 

Identificação e localização dos usos e interferências que 

alterem o regime, a quantidade ou a qualidade da água 

existente em um corpo de água, destacando os usos 

Preponderantes 

Identificação e localização dos usos das águas e interferências 

que alterem o regime, a quantidade ou a qualidade da água 

existente em um corpo de água 

 

Identificação, localização e quantificação das cargas das 

fontes de poluição pontuais e difusas atuais, oriundas de 

efluentes domiciliares, industriais, de atividades 

agropecuárias e de outras fontes causadoras de degradação 

dos recursos hídricos superficiais e subterrâneos 

Identificação, caracterização, localização e quantificação das 

fontes de poluição pontuais e difusas atuais oriundas de 

efluentes domésticos e industriais, de atividades 

agropecuárias e de outras fontes causadoras de assoreamento 

e degradação dos corpos de água 

 

Disponibilidade, demanda e condições de qualidade das 

águas superficiais e subterrâneas 

 

Disponibilidade e demanda das águas superficiais e suas 

condições de qualidade 

Potencialidade e qualidade natural das águas subterrâneas - 

Mapeamento das áreas vulneráveis e suscetíveis a riscos e 

efeitos de poluição, contaminação, superexplotação, 

escassez de água, conflitos de uso, cheias, erosão e 

subsidência, entre outros 

Mapeamento das áreas vulneráveis e suscetíveis aos riscos e 

efeitos de escassez de água, conflitos de uso, cheias, erosão, 

poluição, dentre outros 

Identificação das áreas reguladas por legislação específica Identificação das áreas reguladas por legislações específicas 

Arcabouço legal e institucional pertinente Avaliação do arcabouço legal e institucional pertinente 

Políticas, planos e programas locais e regionais existentes, 

especialmente os planos setoriais, de desenvolvimento 

socioeconômico, plurianuais governamentais, diretores dos 

Municípios e ambientais e os zoneamentos ecológico-

econômico, industrial e agrícola 

Avaliação das principais políticas, planos e programas 

regionais existentes, especialmente os planos setoriais de 

saneamento, planos de desenvolvimento socioeconômico, 

planos plurianuais governamentais, planos diretores e de 

zoneamento ecológico-econômico 

Caracterização socioeconômica da bacia hidrográfica Caracterização socioeconômica e da capacidade de 

investimento em ações de gestão de recursos hídricos para a 

melhoria de qualidade das águas 

Capacidade de investimento em ações de gestão de recursos 

hídricos 

- 
Identificação dos usos das águas subterrâneas e análise de sua 

influência na qualidade dos corpos superficiais 

- 

Levantamento do conjunto de parâmetros de qualidade da 

água recorrentes na Bacia Hidrográfica visando identificar 

aqueles de ocorrências naturais e os de ocorrências 

antrópicas 

Fontes: Resolução CNRH n° 91/2008 e DN Conjunta COPAM / CERH n° 06/2017 
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QUADRO 2.3 ð ITENS PREVISTOS PARA A ETAPA DE PROGNÓSTICO 

Resolução CNRH n° 91/2008 DN Conjunta COPAM / CERH n° 06/2017 

No prognóstico deverão ser avaliados os impactos sobre os 

recursos hídricos superficiais e subterrâneos advindos da 

implementação dos planos e programas de desenvolvimento 

Previstos, considerando a realidade regional com horizontes 

de curto, médio e longo prazos, e formuladas projeções. 

 

No prognóstico deverão ser avaliados os impactos reais e 

potenciais sobre os recursos hídricos decorrentes da 

implementação dos planos e programas de desenvolvimento 

previstos, considerando a realidade regional, com horizontes 

de curto, médio e longo prazos, na formulação dos cenários. 

Potencialidade, disponibilidade e demanda de água Disponibilidade e demanda de água 

Cargas poluidoras de origem urbana, industrial, agropecuária 

e de outras fontes causadoras de alteração, degradação ou 

contaminação dos recursos hídricos superficiais e 

subterrâneos 

Cargas poluidoras de origem urbana, industrial, agropecuária 

e de outras fontes causadoras de alteração, degradação ou 

contaminação dos recursos hídricos 

- 
Ações que promovam a melhoria de qualidade e/ou 

quantidade de água 

Condições de quantidade e qualidade dos corpos hídricos 
Condições de quantidade e qualidade dos corpos de água, 

consubstanciadas em estudos de simulação 

Usos pretensos de recursos hídricos superficiais e 

subterrâneos, considerando as características específicas de 

cada bacia 

Usos pretensos de recursos hídricos considerando as 

características específicas de cada bacia 

- 

Condi­»es e potencial de uso de corpos dõ§gua para fins de 

desenvolvimento turístico, recreação, abastecimento público 

e considerando as áreas definidas como de alta prioridade de 

conservação 

Os horizontes e prazos das projeções serão estabelecidos pela 

entidade responsável pela elaboração da proposta de 

enquadramento, considerando as diretrizes e as 

recomendações existentes para a bacia hidrográfica, 

formuladas pelo Comitê de Bacia Hidrográfica, pelo órgão 

gestor de recursos hídricos ou pelo Conselho de Recursos 

Hídricos competente 

- 

Para a formulação das projeções referidas no caput deverão 

ser considerados os diferentes cenários de uso e ocupação do 

solo, previstos nos planos e políticas públicas 

Para a formulação dos cenários referidos no caput deverão 

ser considerados os diferentes cenários de uso e ocupação do 

solo 

- 
Os cenários deverão considerar os parâmetros de qualidade 

de água conforme o inciso xi, do Art. 5º 
(*)

 

- 
Deverá ser descrita a metodologia utilizada para a definição 

dos cenários 

(*) Trata-se da última linha do Quadro 2.1 

Fontes: Resolução CNRH n° 91/2008 e DN Conjunta COPAM / CERH n° 06/2017 

 

De acordo com Resolução CNRH n° 91/2008 e DN Conjunta COPAM/CERH nº 06/2017, as 

propostas de enquadramento deverão ser elaboradas com o objetivo de alcançar ou manter as 

classes de qualidade pretendidas e deverão estar de acordo com os cenários de curto, médio e 

longo prazos já desenvolvidos na etapa de Prognóstico.  

Vale ressaltar, de acordo com os objetivos previstos na Política Nacional de Recursos Hídricos 

(Lei Federal n° 9.433/1997 e Lei Estadual de Minas Gerais nº 13.199/1999) que o 

Enquadramento deve assegurar às águas uma condição de qualidade que esteja de acordo com 

os usos mais exigentes a que forem destinadas. Para isso, as normas mencionadas definem que 

o Enquadramento se dá por meio do estabelecimento de classes de enquadramento com base 

na identificação dos usos futuros preponderantes mais restritivos. Tal identificação é realizada 

durante o Prognóstico e é considerada como base para a proposta a ser desenvolvida. 
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Ainda no contexto da Resolução CNRH supracitada, é previsto que as propostas de metas 

deverão considerar um conjunto de parâmetros de qualidade e vazões de referência para o 

processo de gerenciamento de recursos hídricos da bacia, questões que foram atendidas no 

âmbito da etapa de Prognóstico do presente estudo 

No que se refere aos parâmetros de qualidade, são considerados aqueles já definidos e discutidos 

nas etapas de Diagnóstico e Prognóstico e que se mostraram os mais relevantes para acompanhar 

a condição das águas da bacia em função dos usos existentes e previstos (DBO, OD, fósforo total 

e coliformes termotolerantes ou Escherichia coli), conforme será exposto em maiores detalhes no 

item 6.4 do Capítulo 6 deste relatório.  

Nesse sentido, tal indicação é coerente com a Resolução do CNRH n° 91/2008 que estabelece, 

na sequência, que o conjunto de parâmetros deve ser definido em função dos usos pretensos 

dos recursos hídricos, considerando os diagnósticos e prognósticos, e deverá ser utilizado como 

base para as ações de prevenção, controle e recuperação da qualidade das águas.  

A resolução do CNRH indica, ainda, que as metas de enquadramento deverão ser apresentadas 

por meio de quadro comparativo entre as condições atuais de qualidade das águas e aquelas 

necessárias ao atendimento dos usos pretensos. Tal análise foi realizada na etapa de Prognóstico 

e complementada no presente relatório, com resultados apresentados mais adiante, no Capítulo 

7.  

Ainda, a resolução do CNRH determina que o referido quadro deve ser acompanhado de 

estimativa de custos para a implementação das ações, o que constará também do Capítulo 7. 

Nesse caso, destaca-se que tais ações e custos são apresentados de forma preliminar nesta versão 

do PP 06, uma vez que serão expostos de forma mais detalhada na versão consolidada do 

produto, que incluirá o Programa de Efetivação do Enquadramento e, portanto, o plano de 

investimentos previstos para a bacia. 

Especificamente para o estado de Minas Gerais, e quanto às metas de enquadramento, a já 

referida DN Conjunta COPAM/CERH nº 06/2017 estabelece que elas poderão ser progressivas 

e intermediárias, até o alcance da meta final, considerando as perspectivas de curto, médio e 

longo alcances e, também, a partir dos resultados do diagnóstico e prognóstico. 

Assim como previsto no normativo nacional, as propostas devem considerar a vazão de referência 

definida para o processo de gestão e as metas devem ser apresentadas por meio de quadro 

comparativo entre as condições atuais e as necessárias para atendimento aos usos pretensos e 

incluindo as estimativas de custos. De forma complementar, a norma indica a prioridade para 

enquadramento de trechos de cursos de água em situação ecologicamente mais preservada, com 

parâmetros superiores de qualidade. 

Vale, ainda, o destaque relacionado à DN estadual, no que se refere ao seu artigo 13, que 

estabelece que enquanto não forem aprovados os respectivos enquadramentos, as águas serão 

consideradas com padrões de qualidade compatíveis com a Classe 2, exceto se as condições de 

qualidade atuais forem melhores, situação em que a classe mais rigorosa deverá ser adotada.  
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De forma complementar, a norma indica a prioridade para enquadramento de trechos de cursos 

dõ§gua em situa­«o ecologicamente mais preservada, com par©metros superiores de qualidade. 

Contudo, é necessário o conhecimento da qualidade atual das águas desses trechos para 

proceder ao seu Enquadramento em classes de qualidade superior e, na ausência de 

monitoramento, tal diretriz fica inviabilizada. 

Do mesmo modo, resta também inviável a proposta de metas progressivas e final do 

Enquadramento e a elaboração de um Programa de Efetivação do Enquadramento para os 

trechos cuja qualidade atual não é conhecida. 

O Quadro 2.4 relaciona os temas que devem ser abordados para a etapa de proposta das metas 

de enquadramento, na norma federal (Resolução CNRH nº 91/2008) e estadual (DN Conjunta 

COPAM/CERH nº 06/2017). 

Com relação ao Programa de Efetivação do Enquadramento, de acordo com o Art. 7º da 

mencionada resolução do CNRH, a partir dos objetivos e metas, bem como das ações já 

propostas de forma preliminar nas etapas anteriores, devem ser apresentadas ações de gestão e 

seus prazos de execução, planos de investimentos e instrumentos de compromisso, 

compreendendo uma série de recomendações, como exposto no Quadro 2.4.  

De abrangência estadual, a DN Conjunta COPAM/CERH nº 06/2017 também dispõe que o 

programa de efetivação do enquadramento deve apresentar as ações de gestão e prazos de 

execução, custos e planos de investimentos, mas apresenta algumas diferenças nos textos das 

recomendações propostas, sendo expostas no mesmo Quadro 2.4. 

Para efeitos de comparação, os itens em comum previstos nos atos legais nacional e estadual 

foram colocados lado a lado no referido quadro, o que permite a identificação de pequenas 

diferenças textuais, mas com conteúdo semelhante.  

QUADRO 2.4 ð ITENS PREVISTOS PARA A ETAPA DE PROPOSTA DE METAS E PROGRAMA PARA 

EFETIVAÇÃO DO ENQUADRAMENTO 

Resolução CNRH n° 91/2008 DN Conjunta COPAM / CERH n° 06/2017 

Propostas de Metas de Enquadramento 

As propostas de metas relativas às alternativas de 

enquadramento deverão ser elaboradas com vistas ao alcance 

ou manutenção das classes de qualidade de água pretendidas 

em conformidade com os cenários de curto, médio e longo 

prazos 

As metas propostas poderão ser progressivas e intermediárias, 

até o alcance da meta final, em prazos determinados, numa 

perspectiva de curto, médio e longo alcance, de acordo com 

os dados relativos ao diagnóstico e prognóstico 

As propostas de metas deverão ser elaboradas em função de 

um conjunto de parâmetros de qualidade da água e das 

vazões de referência definidas para o processo de gestão de 

recursos hídricos 

As propostas de metas relativas às alternativas de 

enquadramento deverão considerar as vazões de referência 

definidas para o processo de gestão de recursos hídricos 

O conjunto de parâmetros será definido em função dos usos 

pretensos dos recursos hídricos superficiais e subterrâneos, 

considerando os diagnósticos e prognósticos elaborados e 

deverá ser utilizado como base para as ações prioritárias de 

prevenção, controle e recuperação da qualidade das águas 

da bacia hidrográfica 

As propostas de metas deverão ser apresentadas por meio de 

quadro comparativo entre as condições atuais de qualidade 

das águas, identificadas em função de um conjunto de 

parâmetros específicos para cada trecho, e aquelas 

necessárias ao atendimento dos usos pretensos identificados. 

 

As metas deverão ser apresentadas por meio de quadro 

comparativo entre as condições atuais de qualidade das águas 

e aquelas necessárias ao atendimento dos usos pretensos 

identificados 
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Resolução CNRH n° 91/2008 DN Conjunta COPAM / CERH n° 06/2017 

O quadro comparativo deve vir acompanhado de estimativa 

de custo para a implementação das ações de gestão, 

incluindo planos de investimentos e instrumentos de 

compromisso 

Deverá ser feita uma estimativa de custo para a 

implementação das ações de gestão, incluindo planos de 

investimentos e recomendações de instrumentos de 

compromisso 

- 

Será dada prioridade ao enquadramento de trechos de cursos 

dõ§gua que se encontrem em situação ecologicamente mais 

preservada, observando-se no seu enquadramento 

parâmetros superiores de qualidade 

Programa de Efetivação do Enquadramento 

Recomendações para os órgãos gestores de recursos hídricos 

e de meio ambiente que possam subsidiar a implementação, 

integração ou adequação de seus respectivos instrumentos de 

gestão, de acordo com as metas estabelecidas, especialmente 

a outorga de direito de uso de recursos hídricos e o 

licenciamento ambiental 

Recomendações que subsidiem os órgãos gestores de 

recursos hídricos e do meio ambiente na aplicação, 

integração e adequação de seus respectivos instrumentos e 

ferramentas de gestão, de acordo com as metas estabelecidas, 

especialmente à outorga de direito de uso de recursos 

hídricos, o monitoramento quali-quantitativo da água e o 

licenciamento ambiental 

Recomendações de ações educativas, preventivas e 

corretivas, de mobilização social e de gestão, identificando-

se os custos e as principais fontes de financiamento 

Recomendações de ações educativas e de mobilização social 

Recomendações aos agentes públicos e privados envolvidos, 

para viabilizar o alcance das metas e os mecanismos de 

formalização, indicando as atribuições e compromissos a 

serem assumidos 

Recomendações de atribuições a serem assumidos pelos 

principais agentes públicos e privados para viabilizar o 

alcance das metas, identificando e sugerindo a formalização 

de acordos sociais e instrumentos de compromisso 

Propostas a serem apresentadas aos poderes públicos federal, 

estadual e municipal para adequação dos respectivos planos, 

programas e projetos de desenvolvimento e dos planos de 

uso e ocupação do solo às metas estabelecidas na proposta 

de enquadramento 

Propostas a serem apresentadas aos poderes públicos federal, 

estadual e municipal para adequação dos respectivos planos, 

programas e projetos de desenvolvimento e de uso e 

ocupação do solo para viabilizar o alcance das metas, o 

permanente monitoramento de qualidade de água e fontes 

poluidoras, e o comprometimento com resultados de 

tratamento de efluentes e metas físico-químicas a serem 

alcançadas, de forma isolada e cumulativa no âmbito da bacia 

hidrográfica 

Subsídios técnicos e recomendações para a atuação dos 

comitês de bacia hidrográfica 

Recomendações para subsidiar a atuação dos comitês de 

bacia hidrográfica 

- 

Proposta de um sistema de acompanhamento e avaliação do 

programa previsto no caput, que contemple indicadores de 

resultados 

- 

Levantamento de custos e estimativa de recursos necessários 

para investimento em ações preventivas, corretivas e de 

gestão identificando-se as principais fontes de financiamento 

Fontes: Resolução CNRH n° 91/2008 e DN Conjunta COPAM / CERH n° 06/2017 
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3. CONTEXTUALIZAÇÃO GERAL DOS ESTUDOS DE ENQUADRAMENTO PARA 

CIRCUNSCRIÇÃO HIDROGRÁFICA DO RIO SUAÇUÍ  

O Enquadramento é um dos instrumentos de gestão de recursos hídricos previstos em legislação, 

cujo desenvolvimento obedece a algumas etapas principais, ilustradas na Figura 3.1: 

 

Figura 3.1 ð Etapas de Construção do Enquadramento 

3.1 PASSO A PASSO DO ENQUADRAMENTO ð DIAGNÓSTICO E PROGNÓSTICO 

A etapa de Diagnóstico tem por objetivo principal avaliar a qualidade atual das águas da bacia e 

definir as classes de qualidade atualmente atendidas, o que foi realizado neste estudo com apoio 

em modelagem matemática de 14 parâmetros físico-químicos e biológicos
1

, a partir do 

monitoramento quali-quantitativo das águas superficiais, definidos no Projeto Básico. Também 

foram definidas as classes que deveriam ser atendidas em face dos usos atuais preponderantes 

mais restritivos, que foram identificados inicialmente pela ENGECORPS com base em dados de 

cadastros de usuários e complementados com auxílio do público presente nas Oficinas de 

Consolidação da etapa de diagnóstico. 

Matrizes de Enquadramento preliminares foram elaboradas a partir dessa identificação de usos 

atuais preponderantes mais restritivos, representativas, portanto, do òrio que temosó. 

  

 

1
 Arsênio total (mg/L); chumbo total (mg/L); coliformes termotolerantes (NMP/100mL) ou Escherichia coli (NMP/100mL); condutividade elétrica 

(µS/cm); DBO (mgO2/L); ferro dissolvido (mg//L); fósforo total (mg/L); nitrato (mg/L); nitrito (mg/L); nitrogênio amoniacal (mg/L); OD (mg/L); pH; 

temperatura da amostra (°C); turbidez (NTU). 
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Na etapa de Prognóstico, foram definidos diversos cenários futuros para a DO4, as cargas 

poluentes futuras, bem como a vazão de referência e os parâmetros de referência para o 

Enquadramento, sendo possível aplicar a modelagem matemática para identificar classes de 

qualidade atendidas em cada um dos cenários futuros.  

Nas Oficinas de Consolidação da etapa de Prognóstico, foram identificados e mapeados os usos 

futuros preponderantes mais restritivos, indicados pela sociedade da bacia, caracterizando o òrio 

que queremosó, e elaboradas matrizes de enquadramento, analogamente ao que foi realizado 

na etapa de Diagnóstico. 

Dessas matrizes constam também alternativas de enquadramento, representadas por metas 

(classes) de qualidade intermediárias e progressivas a serem atendidas no curto (ano de 2027), 

médio (2032) e longo prazo (2042), em face da análise crítica da classe atualmente atendida e 

da classe requerida futuramente para satisfação dos usos mais exigentes. 

Tais matrizes conformaram a base necess§ria para avaliar o òrio que podemos teró, e propor as 

alternativas de enquadramento para cada trecho de cada curso dõ§gua, considerando, de forma 

preliminar e estimativa, os esforços que serão necessários mediante a implementação de ações 

e seus respectivos custos, de modo que: 

V Sejam mantidas as classes atendidas atualmente, desde que compatíveis com os usos futuros 

mais exigentes; ou 

V Sejam alcançadas classes de melhor qualidade para atender aos usos pretensos mais 

restritivos.  

Assim, concluídas as etapas de Diagnóstico e Prognóstico, os estudos avançaram no sentido de 

selecionar as alternativas de enquadramento e propor o Programa de Efetivação do 

Enquadramento, possibilitando discutir esses temas com a sociedade da bacia e, posteriormente, 

as deliberações e aprovação do Comitê da Bacia acerca das alternativas a serem adotadas. 

Dessa forma, cumpre-se toda a trajetória requerida pela legislação federal e estadual para 

consolidação do instrumento de Enquadramento na Circunscrição Hidrográfica do Rio Suaçuí. 

3.2 PASSO A PASSO DO ENQUADRAMENTO - PROPOSTA DE ENQUADRAMENTO E PROGRAMA DE 

EFETIVAÇÃO 

Para que seja atendida a última etapa do Enquadramento ð òo rio que podemos teró ð, 

considerando que a proposta da alternativa de enquadramento deve ser discutida com a 

sociedade da bacia, o presente relatório PP 06 está sendo editado em seis versões (ou revisões): 

V Revisão 0: entregue aos órgãos gestores em 23/09/2022, para sua análise crítica; 

V Revisão 1: trata-se do presente documento, a ser utilizado como referência para a realização 

dos eventos participativos da 3ª Rodada (Oficina de Consolidação e Audiência Pública). 

Desses eventos, quando a sociedade da bacia terá tido conhecimento das ações e esforços 

necessários, inclusive os financeiros, para que sejam alcançadas as metas progressivas do 
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enquadramento, emergirá a indicação de propostas de enquadramento, a serem aprovadas 

pelo CBH e, posteriormente, objeto do Programa de Efetivação; 

V Revisão 2: será elaborada após os eventos, contendo as propostas de enquadramento 

indicadas na Oficina de Consolidação e Audiência Pública, para análise pelos órgãos 

gestores, pelo Grupo Técnico de revisão do PIRH (GT) e pela Câmara Técnica de Integração 

(CTI);  

V Revisão 3: será elaborada incluindo o Programa de Efetivação do Enquadramento, definido 

com base nas análises anteriores, para avaliação dos órgãos gestores; 

V Revisão 4: será editada contendo as solicitações dos órgãos gestores e a minuta de Resolução 

do Enquadramento, para análise crítica do GT e CTI; 

V Revisão 5: constituirá a versão consolidada do PP 06 e da Minuta de Resolução do 

Enquadramento, após incorporação pela ENGECORPS de todas as solicitações recebidas. 

Cabe salientar que, tal como determina a legislação, o Projeto Básico definiu a realização de 

reuniões plenárias com o CBH Doce o CBH Suaçuí para aprovação final do PP 06, o que deverá 

ocorrer mais adiante, já no ano de 2023.  
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4. PROCESSO DE PARTICIPAÇÃO PÚBLICA 

O Enquadramento é um instrumento de planejamento para a gestão de recursos hídricos em 

uma bacia hidrográfica, de natureza estratégica, que visa, em síntese, à manutenção ou à 

melhoria progressiva da qualidade das águas e, ao mesmo tempo, à redução dos custos de 

despoluição, considerando horizontes de curto, médio e longo prazos. 

Cabe, portanto, aos comitês e à sociedade da bacia, aos usuários das águas e aos órgãos gestores 

de recursos hídricos alinharem suas expectativas em torno de objetivos comuns, de modo a 

assegurar que os usos mais exigentes dos recursos hídricos possam ser praticados, na situação 

atual e, principalmente, no futuro. 

Por essas razões fundamentais, o Enquadramento depende da participação ativa da sociedade 

da bacia hidrogr§fica para conhecimento do òrio que temosó, para o estabelecimento do òrio 

que queremosó e, posteriormente, para a decis«o a respeito do òrio que podemos teró, essa 

última, fruto da pactuação de compromissos para alcance de metas progressivas e final da 

qualidade das águas. 

Nesse sentido, o Enquadramento dos corpos dõ§gua da bacia do rio Sua­u² envolveu discuss»es 

com a sociedade da bacia em todas as suas etapas, desde o Diagnóstico até o Programa de 

Efetivação, tal como preestabelecido no Projeto Básico (ou Termo de Referência). 

A seguir, são descritos os eventos realizados, os temas discutidos, as metodologias participativas 

adotadas e os resultados obtidos, iniciando-se por uma exposição das atividades de mobilização 

e comunicação social desenvolvidas. 

4.1 MOBILIZAÇÃO E COMUNICAÇÃO SOCIAL 

As atividades de mobilização social para os eventos de participação pública se desenvolveram 

de forma contínua ao longo dos estudos, partindo da criação de uma identidade visual do 

projeto, que teve por objetivo proporcionar a associação e o reconhecimento visual do processo 

de revis«o do PIRH Doce, planos das bacias afluentes e Enquadramento ò¨ primeira vistaó, pela 

adoção de cores, fontes e conteúdos marcantes (Figura 4.1). 

Foram estruturados os seguintes canais de comunicação: 

V E-mail do processo de revisão do PIRH Doce e Enquadramento 

(revisaopirhdoce@gmail.com) para centralizar a comunicação e divulgação de informações 

sobre os estudos, mobilização e eventos participativos junto aos órgãos gestores, atores 

estratégicos, assessorias de impressa dentre outros;  

V Número no WhatsApp (31 99077-0630) para troca de mensagens instantâneas, estruturação 

da lista de transmissão;  

V Redes sociais (@pirhdoce) para divulgação de peças visuais de comunicação para a 

sociedade de modo geral; e 
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V Repositório de informações do PIRH Doce para divulgação dos produtos e materiais 

produzidos ao longo do processo, hospedado na AGEDOCE (entidade delegatária das 

funções de Agência de Bacia). 

 

Figura 4.1 - Identidade Visual da Revisão do PIRH Doce e Enquadramento 

O perfil do PIRH Doce foi criado nas seguintes plataformas sociais: Instagram, facebook, linktr.ee 

e youtube. Cada plataforma tem o seu objetivo e forma de comunicar a informação à sociedade 

de forma rápida e direta aos seguidores.  

As Figuras 4.2 e 4.3 apresentam os perfis (@pirhdoce) estruturados nas redes sociais citadas.  
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a) Perfil do PIRH Doce no Instagram 

 

 

b) Perfil do PIRH Doce no linkr.ee 

 

  

c) Perfil do PIRH Doce no Facebook 

Figura 4.2 ð Perfil do PIRH Doce no Facebook, Instagram e linktr.ee 
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a) Perfil do PIRH Doce no Youtube 

 

b) Repositório do PIRH Doce  

Figura 4.3 - Perfil do PIRH Doce no Youtube e o Repositório PIRH Doce 

O público-alvo foi definido inicialmente pelos CBHs e órgãos gestores com apoio da AGEDOCE 

e ENGECORPS. Compreendeu membros dos próprios CBHS e atores estratégicos identificados 

pelos CBHs e órgãos gestores. A lista de pessoas indicadas foi complementada pela ENGECORPS 

a partir do levantamento de grandes usuários e de outros atores-chave da bacia. 

Além dessas ações, foi elaborado um formulário de contatos para ampliação do mailing list (Figura 

4.4); esse formulário foi encaminhado aos atores envolvidos, em informes semanais, para 

compartilhamento. 

Os contatos foram consolidados com o objetivo de verificar/confirmar e-mails e telefones 

existente, por meio de envio de e-mail, mensagens instantâneas via WhatsApp e ligações 

telefônicas, oportunidade na qual foi recapitulado o processo de revisão do PIRH Doce e 

Enquadramento e suas etapas constituintes, além de convidar a pessoa contatada para conhecer 

os perfis nas redes sociais e acompanhar as informações sobre o projeto.  
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Uma vez estando definida a agenda de eventos participativos, todos as pessoas foram novamente 

contatadas, dada a importância do encaminhamento de contatos estratégicos em tempo hábil 

para sua inclusão em todas os procedimentos de comunicação (validação), de modo que a 

mobilização ocorra na prática, mediante o comprometimento de todos os atores envolvidos. 

Foram publicadas peças visuais direcionadas para cada momento dos eventos participativos e 

por bacia afluente. Além das publicações, foram realizadas ligações telefônicas e envio de e-

mails, newsletter e card via WhatsApp, informando sobre o cronograma dos eventos.  

 

Figura 4.4 ð Formulário de Contato 

 

Foram produzidos releases com as informações sobre a agenda dos eventos para as assessorias 

de impressa dos órgãos gestores, canais de comunicação jornalísticos com atuação na bacia, 

como blogues, canais de notícias e rádios.  

Também foi gravado um vídeo pelo coordenador da CTI e do GT Plano, postado no WhatsApp, 

Instagram, Facebook e Youtube durante a mobilização para a etapa de Prognóstico.  

A publicação do cronograma dos eventos participativos nos sites oficiais dos órgãos gestores e 

AGEDOCE foi realizada conforme dinâmica da assessoria de imprensa de cada entidade. 

Em mídia aberta, durante a mobilização para o Prognóstico, o informe foi veiculado como notícia 

nos portais òMundo dos Inconfidentesò e òTribuna do Lesteó, ambos localizados em Minas 

Gerais, além de ter sido divulgada uma entrevista na rádio Mariana no dia 18/04/22 às 11 h, 

concedida pelo presidente do CBH Doce. 

(outras informações serão inseridas na Revisão 5 do relatório, abordando as atividades para 

mobilização visando à 3ª Rodada de Participação Pública) 
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4.2 EVENTOS DA ETAPA DE DIAGNÓSTICO  

Os eventos de participação pública para discussão do Diagnóstico da Circunscrição Hidrográfica 

do Rio Suaçuí ocorreram no mês de novembro de 2021, sendo constituídos por uma Oficina de 

Aproximação, que reuniu o público interessado nas bacias afluentes do Médio Doce (DO4, DO5 

e DO6), uma Oficina de Consolidação exclusiva para a DO4 e uma Consulta Pública, realizada 

também para as bacias do Médio Doce em conjunto. 

Além desses eventos, também foi realizada, no dia 22 de novembro, com duração de 4 hs, uma 

reunião conjunta com o Grupo de Trabalho (GT) criado para discussão do PIRH Doce e 

Enquadramento e a Câmara Técnica de Integração (CTI) do CBH Doce, organizada pela 

AGEDOCE, para apreciação do relatório do Diagnóstico, antes da elaboração da versão final do 

produto pela ENGECORPS. 

O Quadro 4.1 mostra o cronograma dos eventos da etapa de Diagnóstico e o número de 

participantes. 

QUADRO 4.1 - CRONOGRAMA DOS EVENTOS DE PARTICIPAÇÃO PÚBLICA DA ETAPA DE 

DIAGNÓSTICO ð MÊS DE NOVEMBRO DE 2021 

Data Dia 4 Dia 9 Dia 18 

Evento 

Oficina de Aproximação para 

o Médio Doce (DO4, DO5 e 

DO6) 

Oficina de Consolidação da 

DO4 

Consulta Pública para o 

Médio Doce (DO4, DO5 e 

DO6) 

Horário 14:00 às 17:00 hs 14:00 às 18:00 hs 14:00 às 18:00 hs 

Nº Participantes 47 35 29 

Elaboração ENGECORPS, 2022 

Todos esses eventos foram realizados na modalidade virtual, com utilização da plataforma 

GoogleMeet, tendo em vista o cenário desfavorável da pandemia da Covid 19, que impediu a 

realização de eventos presenciais, por uma questão de segurança sanitária das equipes técnicas 

e público-alvo envolvido. 

As inscrições para participar das reuniões foram feitas previamente, mediante preenchimento de 

formulário on line com link disponibilizado nos canais de comunicação (redes sociais, e-mail, 

WhatsApp). 

As reuniões foram gravadas e as contribuições e manifestações dos participantes foram realizadas 

oralmente ou mediante registros nos chats, utilizados também como listas de presenças. 

Ao final dos eventos, os presentes foram convidados a preencher um formulário com link 

disponibilizado no chat das reuniões, manifestando sua opinião sobre a metodologia participativa 

adotada e conteúdo técnico discutido. 

Além da Consulta Pública virtual, foi disponibilizado um formulário on line nos portais da ANA, 

IGAM e AGEDOCE, para coleta de contribuições sobre os resultados do Diagnóstico por parte 

de um público-alvo mais amplo.  
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4.2.1 Oficina de Aproximação 

A Oficina de Aproximação teve por foco principal um nivelamento geral do público-alvo sobre 

os estudos, conceitos, etapas e objetivos da revisão do PIRH Doce, PDRHs das bacias afluentes 

mineiras e Enquadramento dos corpos dõ§gua em classes de usos preponderantes mais restritivos, 

bem como a apresentação da metodologia que foi utilizada na Oficina de Consolidação. 

O evento foi realizado na modalidade de plenária, com realização de uma apresentação em 

power-point pela equipe da ENGECORPS e, após, abertura de um espaço para perguntas dos 

presentes e esclarecimentos, que foram fornecidos pela ANA e pela ENGECORPS. 

 

 

Figura 4.5 ð Oficina de Aproximação da Etapa de Diagnóstico ð Médio Doce ð 04/11/2021 

4.2.2 Oficina de Consolidação 

A Oficina de Consolidação contou com a participação ativa dos presentes para uma avaliação 

geral dos principais resultados do Diagnóstico, incluindo os balanços hídricos quantitativos e a 

qualidade atual das águas e classes de enquadramento atendidas pelos cursos dõ§gua eleitos na 

bacia do rio Suaçuí para o Enquadramento com apoio em modelagem matemática (ver o item 

5.3.2.2 do Capítulo 5). 
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Figura 4.6 ð Oficina de Consolidação da Etapa de Diagnóstico - DO4 ð 09/11/2021 

Após uma apresentação em power-point feita pela ENGECORPS, os presentes foram solicitados 

a indicar os usos atuais das §guas dos cursos dõ§gua mencionados, trecho a trecho, 

principalmente os usos não consuntivos, uma vez que os consuntivos foram, em sua grande 

maioria, previamente mapeados, com base nos cadastros de usuários da ANA e do IGAM. 

Tratou-se, em s²ntese, de registrar òo rio que temosó. 

Para indicação desses usos, foi utilizada a ferramenta Jamboard, disponível na plataforma 

GoogleMeet, que reproduz, na tela, mapas com elementos do territ·rio das bacias, cursos dõ§gua 

e seus trechos, devidamente georreferenciados, possibilitando que os participantes indicassem 

usos atuais das águas previstos na Resolução CONAMA nº 357/2005 e na DN Conjunta COPAM 

/ CERH n° 06/2017, que foram registrados nos trechos dos cursos dõ§gua em an§lise pela equipe 

da ENGECORPS. 

Uma vez definidos esses usos, a ENGECORPS identificou os mais exigentes em termos da 

qualidade da água requerida e foram definidas as classes de enquadramento necessárias, em 

uma matriz preliminar do Enquadramento, conforme recorte exemplificativo do Quadro 4.2. 

QUADRO 4.2 ð EXEMPLO DA MATRIZ DE ENQUADRAMENTO PRELIMINAR DA CIRCUNSCRIÇÃO 

HIDROGRÁFICA DO RIO  SUAÇUÍ, PREENCHIDA NA OFICINA DE CONSOLIDAÇÃO DO 

DIAGNÓSTICO 

Curso d'Água Trechos 

UC de 

Proteção 

Integral 

Terras 

Indígenas 
Usos Atuais 

Usos Preponderantes mais 

Restritivos 
Classe Necessária 

Classe 

Atualmente 

Atendida 

Córrego 

Teodósio 
1 Não Não 

Abastecimento para 

consumo humano; 

Irrigação 

Abastecimento para 

consumo humano 
2 3 

Rio Vermelho 1 Não Não Irrigação Irrigação 3 3 

Rio Suaçuí 

Grande 
1 Não Não 

   
3 
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Curso d'Água Trechos 

UC de 

Proteção 

Integral 

Terras 

Indígenas 
Usos Atuais 

Usos Preponderantes mais 

Restritivos 
Classe Necessária 

Classe 

Atualmente 

Atendida 

2 Não Não 

Abastecimento para 

consumo humano; 

Dessedentação animal; 

Irrigação 

Abastecimento para 

consumo humano 
2 2 

3 Não Não 

Abastecimento para 

consumo humano; 

Dessedentação animal; 

Irrigação; Recreação; 

Irrigação-Hortaliças, 

frutíferas, parques, 

jardins, campos de 

esporte e lazer; Pesca 

Irrigação-Hortaliças, 

frutíferas, parques, jardins, 

campos de esporte e lazer; 

Abastecimento para 

consumo humano 

1 3 

4 Não Não 

Abastecimento para 

consumo humano; 

Dessedentação animal; 

Irrigação; Irrigação-

Hortaliças, frutíferas, 

parques, jardins, campos 

de esporte e lazer 

Abastecimento para 

consumo humano; 

Irrigação-Hortaliças, 

frutíferas, parques, jardins, 

campos de esporte e lazer 

2 4 

Elaboração ENGECORPS, 2021 

4.2.3 Consulta Pública 

A Consulta Pública também foi realizada na modalidade virtual, sob a forma de plenária, com 

utilização da plataforma GoogleMeet, e teve por objetivo colher novas contribuições aos 

principais resultados do Diagnóstico por parte de um público mais amplo, tendo por base e 

material de apoio uma apresentação em power-point realizada pela ENGECORPS. 

Após a apresentação, os presentes se manifestaram sobre o conteúdo apresentado, sendo os 

questionamentos respondidos pela ENGECORPS e pela ANA e as contribuições devidamente 

registradas.  

 

Figura 4.7 ð Consulta Pública da Etapa de Diagnóstico - Médio Doce ð 18/11/2021 
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4.3 EVENTOS DA ETAPA DE PROGNÓSTICO  

Os eventos de participação pública para discussão do Prognóstico da Circunscrição Hidrográfica 

do Rio Suaçuí ocorreram no mês de abril de 2022, sendo constituídos por: 

V Uma única Oficina de Aproximação, que reuniu todo o público interessado nos estudos de 

revisão do PIRH Doce e Enquadramento, ou seja, de toda a bacia do rio Doce;  

V Uma Oficina de Consolidação exclusiva para a DO4; e 

V  Uma Consulta Pública, esta, realizada para as bacias do Alto Doce (DO1, DO2 e DO3) em 

conjunto. 

O Quadro 4.3 mostra o cronograma dos eventos da etapa de Prognóstico e o número de 

participantes. 

QUADRO 4.3 - CRONOGRAMA DOS EVENTOS DE PARTICIPAÇÃO PÚBLICA DA ETAPA DE 

PROGNÓSTICO ð MÊS DE ABRIL DE 2022 

Data Dia 7 Dia 19 Dia 28 

Evento 
Oficina de Aproximação para 

toda a Bacia do Rio Doce 

Oficina de Consolidação da 

DO4 

Consulta Pública para o 

Médio Doce (DO3, DO4 e 

DO5) 

Horário 14:00 às 17:00 hs 14:00 às 18:00 hs 14:00 às 18:00 hs 

Nº Participantes (*) 144 18 33 

(*) Exclusive equipe técnica dos órgãos gestores, AGEDOCE e ENGECORPS. 

Elaboração ENGECORPS, 2022 

Além desses eventos, também foi realizada, no dia 20 de maio, com duração de 3 hs, uma 

reunião conjunta GT/CTI, organizada pela AGEDOCE, para apreciação do relatório do 

Prognóstico antes da elaboração da versão final do produto pela ENGECORPS. 

Tal como ocorreu para a etapa de Diagnóstico, todos esses eventos foram realizados na 

modalidade virtual, com utilização da plataforma GoogleMeet, tendo em vista o ainda cenário 

desfavorável da pandemia da Covid 19, que impediu a realização de eventos presenciais, por 

uma questão de segurança sanitária das equipes técnicas e público-alvo envolvido. 

As reuniões foram gravadas e as contribuições e manifestações dos participantes foram realizadas 

oralmente ou mediante registros nos chats, utilizados também como listas de presenças. 

Ao final dos eventos, os presentes foram convidados a preencher um formulário com link 

disponibilizado no chat das reuniões, manifestando sua opinião sobre a metodologia participativa 

adotada e conteúdo técnico discutido. 

Além da Consulta Pública virtual, foi disponibilizado um formulário on line nos portais da ANA, 

IGAM e AGEDOCE, para coleta de contribuições sobre os resultados do Diagnóstico por parte 

de um público-alvo mais amplo.  
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4.3.1 Oficina de Aproximação 

A Oficina de Aproximação teve por foco principal um nivelamento geral do público-alvo sobre 

os estudos, conceitos, etapas e objetivos da revisão do PIRH Doce, PDRHs das bacias afluentes 

mineiras e Enquadramento dos corpos dõ§gua em classes de usos preponderantes mais restritivos, 

principais resultados do Prognóstico, bem como a apresentação da metodologia que foi utilizada 

na Oficina de Consolidação e da ferramenta elaborada com apoio do SIGAWEB Doce para 

indicação de usos futuros das águas no âmbito do Enquadramento Ampliado
2

. 

O evento foi realizado na modalidade de plenária, com realização de uma apresentação em 

power-point pela equipe da ENGECORPS e, após, abertura de um espaço para perguntas dos 

presentes e esclarecimentos, que foram fornecidos pela ANA e pela ENGECORPS. 

 

Figura 4.8 ð Oficina de Aproximação da Etapa de Prognóstico ð 07/04/2022 

4.3.2 Oficina de Consolidação 

A Oficina de Consolidação contou com a participação ativa dos presentes para uma avaliação 

geral dos principais resultados do Prognóstico, incluindo os balanços hídricos quantitativos 

futuros e a qualidade futura das §guas e classes de enquadramento atendidas pelos cursos dõ§gua 

eleitos para o Enquadramento com apoio em modelagem matemática na bacia do rio Suaçuí. 

Após uma apresentação em power-point feita pela ENGECORPS, os presentes foram solicitados 

a indicar os usos futuros das §guas dos cursos dõ§gua mencionados, trecho a trecho. Tamb®m foi 

solicitado aos presentes indicar eventuais usos adicionais atuais das águas, complementando as 

informações do Diagnóstico. 

Tratou-se de registrar òo rio que queremos teró. 

 

2
 O Enquadramento Ampliado inclui os cursos dõ§gua que n«o possuem dados de monitoramento de qualidade da §gua, por®m, satisfazem 

alguns critérios para a adoção das metodologias que foram adotadas neste estudo para a proposta de classes de enquadramento, conforme será 

exposto nos itens 6.5.4 e 6.5.5 do Capítulo 6 do presente relatório. 
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Para indicação desses usos, foi utilizada a mesma ferramenta Jamboard adotada nas oficinas do 

Diagnóstico, disponível na plataforma GoogleMeet, que reproduz, na tela, mapas com elementos 

do territ·rio das bacias, cursos dõ§gua e seus trechos, devidamente georreferenciados, 

possibilitando que os participantes indicassem usos futuros das águas previstos na Resolução 

CONAMA nº 357/2005 e na DN Conjunta COPAM / CERH n° 06/2017, que foram registrados 

nos trechos dos cursos dõ§gua em an§lise pela equipe da ENGECORPS. 

Uma vez definidos esses usos, a ENGECORPS identificou os mais exigentes em termos da 

qualidade da água requerida e foram definidas as classes de enquadramento necessárias para 61 

trechos, em uma matriz do Enquadramento do Prognóstico (Quadro 4.4), complementada em 

relação à matriz preliminar, contendo os usos pretensos e as classes atendidas pelos trechos dos 

cursos dõ§gua em cada um dos cenários alternativos modelados. 

Também foram pactuadas com os presentes as metas a serem alcançadas nos horizontes de curto 

(ano de 2027), médio (ano de 2032) e longo prazo (ano de 2042), que constituem as metas 

intermediárias e final do Enquadramento, gerando os subsídios necessários para o Programa de 

Efetivação. 

QUADRO 4.4 ð EXEMPLO DA MATRIZ DE ENQUADRAMENTO DA CIRCUNSCRIÇÃO 

HIDROGRÁFICA DO RIO SUAÇUÍ PREENCHIDA NA OFICINA DE CONSOLIDAÇÃO DO 

PROGNÓSTICO 

 

Elaboração ENGECORPS, 2022 

 



-31- 

Revisão e Atualização do PDRH Suaçuí e Propostas de Enquadramento 

Produto 06 ð Proposta de Enquadramento e Programa de Efetivação da DO4 

ENGECORPS  

1454-ANA-06-RH-RT-0005 

 

 

 

Figura 4.9 ð Oficina de Consolidação da Etapa de Prognóstico ð DO4 ð 28/04/2022 

4.3.3 Consulta Pública 

A Consulta Pública também foi realizada na modalidade virtual, sob a forma de plenária, com 

utilização da plataforma GoogleMeet, e teve por objetivo colher novas contribuições aos 

principais resultados do Prognóstico por parte de um público mais amplo, tendo por base e 

material de apoio uma apresentação em power-point realizada pela ENGECORPS. 

Após a apresentação, os presentes se manifestaram sobre o conteúdo apresentado, sendo os 

questionamentos respondidos pela ENGECORPS e pela ANA e as contribuições devidamente 

registradas.  

 

Figura 4.10 ð Consulta Pública Médio Doce ð 28/04/2022 

4.4 EVENTOS DA ETAPA DE PROPOSTA DE ALTERNATIVAS DE ENQUADRAMENTO E PROGRAMA DE 

EFETIVAÇÃO  

Os eventos dessa etapa foram constituídos pela realização de Oficinas e Audiência Pública, essa 

última atendendo às determinações da Deliberação Normativa CERH-MG nº 74, de 18/02/2022. 

(texto a ser elaborado após a 3ª rodada de eventos de participação pública) 
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5. SÍNTESE DO DIAGNÓSTICO DA CIRCUNSCRIÇÃO HIDROGRÁFICA DO RIO 

SUAÇUÍ 

Neste capítulo, apresenta-se uma síntese do Diagnóstico da Circunscrição Hidrográfica do Rio 

Suaçuí, com foco nos estudos que dão embasamento às propostas para o Enquadramento dos 

cursos dõ§gua em classes de usos preponderantes mais restritivos e de acordo com o que solicitam 

as normas mencionadas no Capítulo 2 para a etapa de Diagnóstico - Resolução CNRH n° 

91/2008 e DN Conjunta COPAM/CERH n° 06/2017. 

5.1 CARACTERIZAÇÃO GERAL DA BACIA DO RIO SUAÇUÍ 

5.1.1 Área de Abrangência 

A Circunscrição Hidrográfica do Rio Suaçuí é parte integrante da porção média da bacia do rio 

Doce, sendo o rio Suaçuí Grande o curso que drena a maior porção da bacia. Outros importantes 

contribuintes da bacia são os rios Urupuca e Itambacuri. Além do rio Suaçuí Grande, confluente 

da margem esquerda do rio Doce, outros rios formadores desta circunscrição hidrográfica e 

afluentes do rio Doce são os rios Corrente Grande e Eme, além dos ribeirões Santa Helena e 

Laranjeiras.  

Conforme a DN CERH nº 06/2020, os limites da bacia do rio Suaçuí respeitam o território das 

Circunscrições Hidrográfica (CH) mineiras, codificadas como òDOsó, por serem bacias afluentes 

da bacia do rio Doce: 

V DO1 ð Rio Piranga; 

V DO2 ð Rio Piracicaba; 

V DO3 ð Rio Santo Antônio; 

V DO4 ð Rio Suaçuí; 

V DO5 ð Rio Caratinga; e 

V DO6 ð Rio Manhuaçu. 

O rio Doce é divisor da bacia em questão com a circunscrição hidrográficas do rio Caratinga  

(DO5), bacia do rio Manhuaçu (DO6) e com a unidade de análise da bacia do rio Guandu (UA7), 

na porção capixaba. 

Na porção capixaba da bacia do rio Doce, há ainda três Unidades de Análise (UA7, UA8 e UA9), 

uma delas, a UA7 Margem Direita Capixaba, subdividida em três bacias afluentes: bacia do rio 

Guandu, bacia do rio Santa Joana, e bacia do rio Santa Maria do Doce. 

A DO4 envolve total ou parcialmente 48 municípios mineiros, sendo que 34 deles têm seus 

territórios totalmente inseridos na bacia, que corresponde à maior sub-bacia afluente do rio Doce 

em termos de área, são 21.558,3 km² e a segunda maior em número de municípios. Com relação 

à localização das sedes municipais, 42 municípios possuem suas sedes na DO4, com destaque 
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para Governador Valadares com mais de 275 mil habitantes, município mais populoso da bacia 

do rio Doce e que tem boa parte de sua população inserida na DO4. 

A Figura 5.1 apresenta a área de abrangência espacial da bacia do rio Suaçuí, dando ênfase na 

sua posição dentro da bacia do rio Doce, indicando os limites territoriais da bacia hidrográfica 

do rio Doce, das seis Circunscrições Hidrográficas da porção mineira, e das três Unidades de 

Análise da porção capixaba. 

 

Figura 5.1 ð Área de Abrangência da Circunscrição Hidrográfica do Rio Suaçuí 

A DO4 encontra-se inserida nas atuais Regiões Geográficas Intermediárias de Governador 

Valadares, Ipatinga e Teófilo Otoni, em Minas Gerais (IBGE, 2017)
3

, conforme mostra a Figura 

5.1.   

Do ponto de vista dos acessos à bacia (Figura 5.2), observa-se que a região apresenta uma 

importante malha rodoviária, com destaque para: a BR-381, que liga São Paulo capital a São 

Mateus no Espírito Santo, passando por Governador Valadares; a BR-116, que cruza a bacia no 

sentido norte/sul passando também por Governador Valadares, além da BR-259 que cruza a 

DO4 no sentido leste-oeste.  

 

3
 IBGE. Divisão regional do Brasil em Regiões Geográficas Imediatas e Regiões Geográficas Intermediárias. Rio de Janeiro: IBGE, 2017. 

Disponível em: https://www.ibge.gov.br/apps/regioes_geograficas/. Acesso em: maio de 2021. 
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Ressalta-se que na bacia estão presentes dois aeroportos que recebem apenas voos particulares, 

além do Aeroporto Coronel Altino Machado de Oliveira situado em Governador Valadares, único 

aeroporto da bacia do rio Doce a receber voos comerciais. 

 

Figura 5.2 ð Principais Acessos à Bacia do Rio Suaçuí 

5.1.2 Aspectos Físicos 

5.1.2.1 Geologia e Geomorfologia 

Do ponto de vista regional, a área ocupada pela DO4 está assentada sobre o Orógeno Araçuaí, 

subunidade do Sistema Orogênico Mantiqueira que foi erigido durante o Evento Brasiliano, ciclo 

de formação de montanhas que se associa a intenso tectonismo e metamorfismo e cujo climax 

de soerguimento ocorre entre 580 e 570 milhões de anos. Posteriormente, por ocasião da 

abertura do oceano Atlântico, evento que teve início por volta de 135 milhões de anos atrás, 

ocorre uma reativação dos sistemas de falhas e fraturas e que resulta em soerguimento e 

subsidências regionais (ALKMIN, 2018)
4

. 

 

4
 ALKMIN, F.F. História Geológica de Minas Gerais. 2018. Departamento de Geologia da Universidade Geral de Ouro Preto: Ouro Preto. 

Disponível em http://recursomineralmg.codemge.com.br/wp-content/uploads/2018/10/HistoriaGeologicadeMG.pdf  

http://recursomineralmg.codemge.com.br/wp-content/uploads/2018/10/HistoriaGeologicadeMG.pdf
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Este orógeno compreende toda região entre o Cráton do São Francisco a oeste e a margem 

continental leste do Brasil, compreendendo além da totalidade da bacia do rio Doce, a Serra do 

Espinhaço Meridional e os vales dos rios Mucuri e Jequitinhonha (ALKMIN, 2018, op. cit.). 

Com isso, a bacia é quase integralmente composta por rochas cristalinas, posicionando no 

Núcleo Cristalino, descrito por Alkmim el. al. (2007)
5

 e que abrange todo o centro-leste da bacia 

do rio Doce, caracterizado por rochas metamórficas com disposição espacial complexa, como 

pode ser observado na Figura 5.3. 

 

Figura 5.3 ð Geologia da Circunscrição Hidrográfica  do Rio Suaçuí 

As rochas encontradas nesta área são antigas, no éon Arqueano (38,5%) e Proterozóico (54,9%), 

sendo o Complexo Guanhães aquele que mais se destaca no setor oeste da sub-bacia do rio 

Suaçuí-Grande, e o Grupo Rio Doce, concentrado no setor centro-leste desta bacia.  

Cerca de 4,7% da área da bacia é formada por Depósitos Sedimentares de idade quaternária, 

localizadas nas planícies aluviais dos setores menos elevados da bacia, já na proximidade com o 

rio Doce e são formados principalmente por sedimentos aluvionares e colúvio-aluvionares. 

A DO4 tem amplitude geométrica de 1.761 metros, entre os 20 metros medidos na margem do 

rio Doce, próximo à sede municipal de Aimorés, e seu ponto mais elevado, localizada no Pico 

 

5
 ALKMIN, F.F.; PEDROSA-SOARES, A.C.; NOCE, C.M.; CRUZ, S.C.P.; Sobre a Evolução Tectônica do Orogêno Araçuaí-Congo Ocidental. 

2007. Geonomos: Belo Horizonte, Volume 15, nº 1, páginas 25-43. 
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do Itambé, em que atinge 1.781 metros de altitude, em área que integra o quadrilátero ferrífero, 

sendo a altitude média de 509 metros.  

Com isso, as declividades e os patamares são bastante variados, apresentando desde áreas planas, 

como nos topos de chapadas, pedimentos, planícies e terraços fluviais, até setores mais íngremes 

nas vertentes dos planaltos, serras e tabuleiros.  

De acordo com IBGE (2019)
6

, nos limites da bacia, existem cinco compartimentos de relevo 

distintos, a saber: Depressões, Planícies, Patamares, Planaltos e Serras, cuja distribuição espacial 

na bacia e por bacias afluentes é apresentada a seguir, na Figura 5.4. 

 

Figura 5.4 ð Províncias Geomorfológicas da Circunscrição Hidrográfica do Rio Suaçuí 

As áreas mais elevadas da bacia estão localizadas no compartimento das Serras, que ocupa cerca 

de 9,7% da área, subdivididas entre as Serras do Espinhaço Meridional, em apenas um pequeno 

trecho no extremo oeste da bacia, e as Serranias do Alto Mucuri, localizadas no setor norte da 

DO4. 

Essas serras são caracterizadas por uma paisagem muito movimentada, elaborada sobre rochas 

diversas e cujas linhas gerais do relevo estão, muito frequentemente, ligadas aos aspectos 

estruturais das rochas, tais como diaclases, por exemplo. Também possuem predominantemente 

 

6
 Instituto Brasileiro de Geografia e Estatistica, IBGE. Mapeamento de Recursos Naturais do Brasil, escala 1:250.000, Geomorfologia. Rio de 

Janeiro, 2019 
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os fenômenos de dissecação estrutural sendo, portanto, ambientes de degradação erosiva. Com 

relação à morfometria, apresentam topos aguçados, densidade de drenagem muito alta e vales 

em òVó pronunciados. 

A seguir, aparecem o Planalto da Zona Metalúrgica Mineira e o Planalto Dissecado Suaçuí-

Grande, somando a proeminente classe geomorfológica da DO4, ocupando 49% da área total, 

fortemente localizada no setor central e oeste da bacia. Além desses, no trecho mais a leste, há 

uma pequena porção ocupada por Blocos Montanhosos dos Pontões Capixabas.  

De modo geral, os planaltos são caracterizados por relevos planos ou dissecados, com altitudes 

elevadas, sendo limitados por superfícies mais baixas, em pelo menos um lado. Nesses locais, os 

processos de erosão superam os de sedimentação, apresentando normalmente alta densidade 

de drenagem e topos convexos. 

Por sua vez, a Depressão Interplanáltica do Médio Rio Doce ocupa 31,9% da bacia, distribuída 

por toda a sua área central e leste, caracterizando-se por áreas com relevos planos ou ondulados 

situados abaixo do nível das regiões vizinhas e que, portanto, constituem locais onde as 

deposições sedimentares superam os processos erosivos.  

Os patamares do Jequitinhonha e do Divisor do Rio Doce, Mucuri e São Mateus estão localizados 

no setor norte da bacia e ocupam 7,2% da sua área total. Estes patamares caracterizam-se por 

serem relevos com encostas planas ou onduladas que constituem as superfícies intermediárias 

ou degraus entre as áreas de relevos mais elevados e as áreas topograficamente mais baixas. A 

dissecação é homogênea ou diferencial com topos variando entre aguçados e convexos, média 

a alta densidade de drenagem e vales em òVó. 

5.1.2.2 Solos 

De acordo com o mapa de Pedologia do Brasil (IBGE, 2021)
7

, é possível encontrar cinco classes 

de solos na bacia afluente DO4, a saber Argissolo (67,4%), Cambissolo (2,5%), Latossolo (24,6%), 

Luvissolo (3,2%) e Neossolo (1,1%), al®m de Corpos dõćgua (0,3%) e outros solos com §rea 

menos expressiva (0,9 %), conforme Figura 5.5. 

O predomíno dos Latossolos Vermelho-Amarelos se dá nos terrenos mais elevados da bacia, 

configurando-se por solos profundos, acentuadamente drenados, com horizonte B latossólico de 

coloração vermelho amarela, ocorrendo principalmente nos planaltos dissecados. Este 

agrupamento apresenta, na região, solos com baixa saturação de bases (distróficos) e alta 

saturação com alumínio (álicos), sendo formados de rochas predominantemente gnáissicas 

(IBGE, 2007)
8

. 

  

 

7
 Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística, IBGE. Mapeamento de Recursos Naturais do Brasil, escala 1:250.000, Pedologia. Rio de Janeiro, 

2019 

8
 Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística, IBGE. Manual de Pedologia. Rio de Janeiro, 2007, disponível em 

https://biblioteca.ibge.gov.br/visualizacao/livros/liv37318.pdf 

https://biblioteca.ibge.gov.br/visualizacao/livros/liv37318.pdf
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O Argissolo Vermelho-Amarelo, mais presente nesta bacia, é caracterizado por material mineral, 

que tem como características diferenciais a argila de atividade baixa e horizonte B textural (Bt), 

imediatamente abaixo de qualquer horizonte superficial. Esse solo é formado a partir de gnaisses 

diversos, além de xistos e magmáticos.  

 

Figura 5.5 ð Solos da Circunscrição Hidrográfica do Rio Suaçuí 

Os Neossolos são mais restritos e ocorrem na paisagem apenas quando certas condições 

específicas são atendidas, reunindo normalmente os solos pouco desenvolvidos, com horizonte 

A assentado diretamente sobre a rocha, e com profundidades inferiores a 50 cm na maioria dos 

casos. Estes solos rasos normalmente estão situados em áreas de relevo forte, ondulado a 

montanhoso.  

Os Luvissolos estão concentrados no setor central da bacia do rio Suaçui-grande, estando 

associadas principalmente aos planaltos do setor norte desta bacia. São solos constituídos por 

material mineral, com horizonte B textural, argila de alta atividade e saturação por bases na maior 

parte dos primeiros 100 cm de solo, esteja ele abaixo do horizonte A ou E. 
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5.1.3 Aspectos Bióticos 

5.1.3.1 Cobertura Vegetal 

A Circunscrição Hidrográfica do Rio Suaçuí encontra-se quase que totalmente inserida no bioma 

Mata Atlântica (99,5%), com algumas interpenetrações do Cerrado. Segundo o levantamento do 

Projeto MapBiomas
9

, a bacia afluente apresenta 42,1% de seu território recoberto por fragmentos 

vegetais, compostos predominantemente por formações Florestais de Mata Atlântica (25,8%), 

Formações Savânicas (12,8%) e Florestas Plantadas (3,2%). Ao todo, a bacia apresenta 

5.591,8 km² de Formações Florestais e 2.790,3 km² de Formações Savânicas, distribuídas 

espacialmente conforme exposto na Figura 5.6. 

 

Figura 5.6 - Remanescentes Vegetais na Circunscrição Hidrográfica do Rio Suaçuí 

A bacia apresenta um quadro considerável de supressão da cobertura vegetal. A vegetação 

original hoje está restrita a diversos pequenos e isolados fragmentos de vegetação secundária 

principalmente na parte das cabeceiras dos cursos dõ§gua na por­«o oeste da bacia, em 

diferentes estágios de sucessão ecológica, a áreas mais declivosas do terreno, bem como 

associados a áreas legalmente protegidas, constituídas por Unidades de Conservação (UCs) e 

Terra Indígena (TI).  

 

9
 MAPBIOMAS. Projeto MapBiomas ð Coleção 5 da Série Anual de Mapas de Uso e Cobertura da Terra do Brasil, cobrindo o período de 1985 

ð 2019. Agosto, 2020. 
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A grande fragmentação da cobertura vegetal remanescente encontrada na bacia gera uma série 

de impactos socioambientais. Ressalta-se a importância da presença de vegetação nativa, 

sobretudo no entorno das nascentes e dos cursos dõ§gua, que proporciona maior prote­«o aos 

recursos hídricos e maior integridade ecológica nas áreas de várzeas, atuando como corredor 

ecológico e fornecendo alimentação e abrigo para a fauna. 

As modificações ambientais significativas e profundas nas últimas décadas, como resultado do 

desmatamento e da rápida ocupação humana influenciam diretamente no escoamento hídrico 

superficial e aporte de sedimentos ao leito dos mananciais, podendo alterar a qualidade e a 

disponibilidade da §gua. Os cursos dõ§gua funcionam como canais receptores, transportadores e 

autodepuradores dos rejeitos e efluentes produzidos pelas atividades econômicas e dos esgotos 

domésticos da grande maioria dos municípios, o que compromete a qualidade da água. 

5.1.3.2 Áreas Legalmente Protegidas 

O Sistema Nacional de Unidades de Conservação (SNUC) divide as Unidades de Conservação 

em Unidades de Proteção Integral, cujo objetivo é preservar a natureza, sendo admitido apenas 

o uso indireto dos seus recursos naturais, com exceção dos casos previstos na lei; ou de Uso 

Sustentável, cujo objetivo básico é compatibilizar a conservação da natureza com o uso 

sustentável de parcela dos seus recursos naturais. 

Nos domínios da DO4 existem 6 Unidades de Conservação, das quais 3 pertencem à categoria 

de Proteção Integral, 2 à de Uso Sustentável e uma Terra Indígena, e totalizam em termos de 

área, 19,5% de seu território protegido, sendo a maioria pertencente à categoria de Unidades 

de Uso Sustentável (95,5%). Das Unidades de Proteção Integral cabe destacar os Parques 

Estaduais Pico do Itambé, Serra da Candonga e Rio Corrente, e a Terra Indígena Krenák, situada 

no município de Resplendor. 

Com exceção da TI Krenák, as demais unidades se posicionam preferencialmente na parte alta 

da bacia, nas proximidades da cabeceira a montante dos afluentes do rio Suaçuí Grande e na 

parte oeste da DO4, conforme ilustrado na Figura 5.7.  

As informações das UCs situadas na bacia, bem como a relação dos municípios em que estão 

localizadas, áreas e grupo ao qual pertencem encontram-se no Quadro 5.1, verificando-se que 

algumas áreas também abrangem territórios de outras bacias afluentes vizinhas. 
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Figura 5.7- Áreas Protegidas na Circunscrição Hidrográfica do Rio Suaçuí 

QUADRO 5.1 ð ÁREAS LEGALMENTE PROTEGIDAS NA CIRCUNSCRIÇÃO HIDROGRÁFICA DO RIO 

SUAÇUÍ 

Legenda 
Bacia 

afluente 
Grupo Nome Categoria*  Gestão Municípios 

Área 

(ha) 

1 D03 e 4 APA Águas Vertentes US IEF 

Couto de Magalhães de Minas 

(MG), Diamantina (MG), 

Felício dos Santos (MG), Rio 

Vermelho (MG), Santo Antônio 

do Itambé (MG), Serra Azul de 

Minas (MG), Serro (MG) 

76.285 

2 D03 e 4 PARQUE 
Estadual Pico do 

Itambé 
PI IEF 

Santo Antônio do Itambé 

(MG), Serra Azul de Minas 

(MG), Serro (MG) 

6521 

3 D03 e 4 PARQUE 
Estadual Serra da 

Candonga 
PI IEF Guanhães (MG) 3330 

4 D04 APA 
Do Alto do 

Mucuri 
US IEF 

Caraí (MG), Catuji (MG), Itaipé 

(MG), Ladainha (MG), 

Malacacheta (MG), Novo 

Cruzeiro (MG), Poté (MG), 

Teófilo Otoni (MG) 

324.757 

5 D04 PARQUE 
Estadual Rio 

Corrente 
PI IEF Açucena (MG) 5175 

6 D04 TI Krenák TI 
 

Resplendor (MG) 4.040 

(*) US ð Uso Sustentável; PI ð Proteção Integral; TI ð Terra Indígena. Fontes: CNUC, 2020
10

; FUNAI, 2020
11

 

 

10
 MMA. Cadastro Nacional de Unidades de Conservação (CNUC), 2020 

11
 FUNAI, Fundação Nacional do Índio. Geoprocessamento e Mapas: Terras Indígenas do Brasil. Brasília, 2020. 
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5.1.4 Aspectos Socioeconômicos 

5.1.4.1 Demografia 

A Circunscrição Hidrográfica do Rio Suaçuí apresentava população total de 565.605 habitantes 

no ano de 2010, segundo o último censo do IBGE, e de 589.377 de habitantes no ano de 2020, 

trazendo uma taxa de crescimento da ordem de 4% para o período, segundo projeções 

realizadas pelo Atlas Águas
12

. Do total populacional projetado, 79% dos habitantes estão 

concentrados em áreas urbanas, ao passo que 21% ocupam regiões rurais. 

A quantificação de habitantes por município da bacia é detalhada na Figura 5.8, e nota-se que 

grande parte dos municípios apresenta predomínio de populações abaixo de 10.000 habitantes. 

Os municípios mais populosos, com sede urbana localizada na bacia são Guanhães, 

apresentando total superior a 50 mil habitantes, e Viçosa, com mais de 100 mil habitantes; em  

ambos os municípios, mais de 85% da população vivem em áreas urbanas. 

 

Figura 5.8 - Número de Habitantes por Município na Circunscrição Hidrográfica do Rio Suaçuí 

Com relação à densidade demográfica (Figura 5.9), o município de Governador Valadares fica 

destacado como o mais populoso com sede na bacia (como, de resto, de toda a bacia do rio 

Doce), apresentando densidade populacional superior a 100 hab/km
2

. Com exceção de 

 

12
 ANA. Atlas Águas: Segurança Hídrica do Abastecimento Urbano. Brasília-DF.2021. 
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Divinolândia de Minas, que se apresenta na faixa entre 50 e 100 hb/km², todos os demais 

apresentam densidade inferior a 50 hab/km
2

. 

 

Figura 5.9 - Densidade Demográfica na Circunscrição Hidrográfica do Rio Suaçuí 

Os municípios mais populosos supracitados, associados às demais municipalidades com 

populações urbanas elevadas, constituem centros urbanos consolidados e polarizadores de 

municípios menores dentro de sua região de influência.  

Na bacia afluente em questão os municípios de Governador Valadares e Guanhães são (em 

termos populacionais, eixos polarizadores e se desenvolvem às margens do rio Doce e rio 

Guanhães, respectivamente, como ilustrado na Figura 5.10. No entanto, de acordo com o estudo 

de Regiões de Influência das Cidades ð REGIC (IBGE, 2020
13

), o município de Guanhães se 

apresenta como o único Centro Sub-regional da bacia.  

De maneira geral, os eixos com municípios populosos são interconectados por redes viárias 

federais, como a BR-259 e a BR-116. 

 

 

13
 Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística ð IBGE. Regiões de influência das cidades: 2018. Coordenação de Geografia. Rio de Janeiro. 

2020. 
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Figura 5.10 - Municípios Polarizadores na Circunscrição Hidrográfica do Rio Suaçuí 

5.1.4.2 Atividade Econômica 

O Índice FIRJAN de Desenvolvimento Municipal (IFDM110) possibilita a análise de indicadores 

sociais, avaliando o desenvolvimento socioeconômico com base em três componentes: 

educação, saúde e emprego e renda. A partir da análise desses componentes é obtido um índice 

total, variando entre 0,0 e 1,0, que permite classificar os municípios em diferentes categorias de 

desenvolvimento.  

Os municípios da DO4 são classificados majoritariamente na categoria ômoderadaõ com 29 

municípios. Em seguida, 13 municípios est«o classificados como ôregularõ e nenhum município 

se classifica na categoria de ôalto desenvolvimentoõ (índice superior a 0,8).  

A Figura 5.11 mostra a distribuição do IFDM nos municípios da bacia. 
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Figura 5.11 ð Índice FIRJAN de Desenvolvimento Municipal para a Circunscrição Hidrográfica do Rio Suaçuí 

O Produto Interno Bruto (PIB) é um importante indicador econômico. Em 2018, o PIB dos 

municípios com sede na bacia foi de 10,2 bilhões de reais, com ênfase ao setor de serviços e de 

administração pública, que apresentaram, respectivamente, 50,8% e 27,4% de participação, 

seguidos pelo setor industrial (9,0%), impostos (8,4%) e agropecuária (4,4%) (IBGE, 2020)
14

.  

A maior parte dos municípios apresentou PIB inferior a 100 milhões de reais, ao passo que os 

municípios de Guanhães e Governador Valadares apresentaram os maiores valores, com PIB 

superior a 500 milhões e 1 bilhão de reais respectivamente, conforme ilustra a Figura 5.12. 

 

14
 IBGE. Produto interno bruto dos municípios (dados de 2018, publicação em 2020). 
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Figura 5.12 - PIB dos Municípios da Circunscrição Hidrográfica do Rio Suaçuí ð 2018 

Segundo a Pesquisa de Produção da Extração Vegetal e da Silvicultura, do IBGE, a bacia contava 

com 54.539 hectares voltados para o cultivo de silvicultura de eucaliptos, salientando que as 

áreas destinadas ao plantio extrativista apresentaram decréscimo de 4% entre 2013 e 2019. 

No ramo da Pesca e Aquicultura, de acordo com a Pesquisa da Pecuária Municipal do IBGE, a 

principal produção da bacia é de tilápia, que somou mais de 235 mil quilogramas no ano de 

2019 e de Tambaqui, com cerca de 2,8 mil quilogramas produzidas. 

5.1.4.3 Uso e Ocupação do Solo 

A Figura 5.13 mostra o mapa de uso e ocupação do solo da Circunscrição Hidrográfica do Rio 

Suaçuí. 

As atividades predominantes da bacia são usos dedicados aos campos e pastagens, destacando 

as extensas criações de bovinos de corte e leite, que ocupam um total de 12.728,7 km², 

correspondendo a 59,0% da área total, tais usos concentram-se principalmente no setor central 

e seguem sentido leste, e com alguns fragmentos localizados nessas regiões com presença de 

áreas destinadas à agricultura (0,9%). 
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Figura 5.13 - Uso e Ocupação do Solo na Circunscrição Hidrográfica do Rio Suaçuí 

Apesar da bacia do rio Suaçuí possuir uma área significativa ainda recoberta por vegetação 

(7.581,2 km² ou 35,2% da sua área total), o mapeamento, tal como já mencionado, mostra que 

a vegetação remanescente se apresenta fragmentada, inclusive as matas, que em muitos casos, 

estão restritas às áreas de maior declividade e matas ciliares. Salienta-se o adensamento vegetal 

nas cabeceiras situadas a oeste e ao longo dos cursos dõ§gua dessa região, o que constitui aspecto 

favorável à conservação dos recursos hídricos. 

Ainda sobre a vegetação florestal, é importante destacar a abrangência das áreas de silvicultura, 

locais onde as florestas formadas normalmente por eucaliptos ou pinnus desempenham um papel 

complexo na paisagem. Na bacia, essas culturas respondem por 818,9 km² (3,8%) e estão 

concentradas na porção sul da bacia distribuídas principalmente entre os municípios de Peçanha, 

Guanhães, São João Evangelista, Virginópolis e Divinolândia de Minas.  

Os afloramentos rochosos identificados na bacia situam-se nas nos limites oeste, que 

correspondem a 71,6 km² de rocha exposta, o que representa 0,3% da área de estudo.  

Por fim, as áreas urbanas respondem por 77,9 km², o que representa 0,4% do território da DO4. 
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5.2 ARCABOUÇO INSTITUCIONAL EXISTENTE 

5.2.1 Sistema Estadual de Gerenciamento de Recursos Hídricos 

Seguindo a tendência de alinhamento com a Política Nacional de Recursos Hídricos, a Política 

Estadual de Minas Gerais estabeleceu o Sistema Estadual de Gerenciamento de Recursos Hídricos 

(SEGRH/MG) estruturado de maneira análoga, considerando como integrantes o Conselho 

Estadual de Recursos Hídricos (CERH/MG), o Instituto Mineiro de Gestão das Águas (IGAM) como 

órgão gestor estadual de recursos hídricos, os Comitês de Bacias Hidrográficas (CBHs), e as 

agências de bacias hidrográficas. No caso da Circunscrição Hidrográfica do Rio Suaçuí, a 

AGEDOCE é a entidade delegatária das funções de agência de bacia hidrográfica.   

V Conselho Estadual de Recursos Hídricos 

O CERH/MG foi criado por meio do Decreto Estadual nº 26.961/1987, vem atuando desde então 

no processo de gestão no estado e tem como objetivo promover o aperfeiçoamento dos 

mecanismos de planejamento, compatibilização, avaliação e controle dos recursos hídricos de 

Minas Gerais, tendo em vista os requisitos de volume e qualidade necessários aos seus múltiplos 

usos. Além disso tem como atribuição apreciar e aprovar as propostas de enquadramento para 

os corpos hídricos das CHs. Atualmente, o CERH/MG é regido pelo Decreto nº 48.209, de 18 

de junho de 2021.  

V Órgão Gestor de Recursos Hídricos 

O órgão gestor de recursos hídricos de Minas Gerais (que tem a competência de implementar a 

Política Estadual de Recursos Hídricos) é o Instituto Mineiro de Gestão das Águas (IGAM), criado 

pela Lei Estadual nº 12.584, de 17 de julho deem 1997, com última regulamentação dada pelo 

Decreto Estadual nº 47.866, de 10/02/2020. O IGAM é vinculado à Secretaria de Estado de 

Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável de Minas Gerais (SEMAD). 

Em sua estrutura organizacional, o IGAM conta com a Diretoria de Planejamento e Regulação 

(DPLR) e a Gerência de Planejamento de Recursos Hídricos (GPLAN), com grande experiência 

na elaboração de Planos Diretores de Recursos Hídricos para todo o estado em situações bastante 

distintas e com problemas diversos como escassez hídrica, baixa qualidade da água, ocorrência 

de eventos críticos de cheias, dentre outros. Nesse caso, vale ressaltar essa experiência, 

considerando que praticamente todas as bacias hidrográficas de Minas Gerais já dispõem de seus 

Planos de Recursos Hídricos. 

V Comitês de Bacias Hidrográficas (CBH) 

A gestão dos recursos hídricos no âmbito da Circunscrição Hidrográfica DO4 tem o Comitê de 

Bacia Hidrográfica do Rio Suaçuí como principal fórum deliberativo. A sua criação foi instituída 

pelo Decreto Estadual nº 44.200, de 29/12/2005. 

A inserção do CBH do Rio Suaçuí no contexto do rio Doce pressupõe uma articulação com os 

demais CBHs atuantes na bacia (sendo outros 5 na porção mineira e 5 na porção capixaba). Para 

coordenar a integração entre estes foi instituído o Comitê de Bacia Hidrográfica do Rio Doce 
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(CBH-Doce) pelo Decreto Federal sem número de 25 de janeiro de 2002 (publicado no Diário 

Oficial da União em 29 de janeiro de 2002).   

Os CBHs têm a responsabilidade legal estabelecida na Lei Federal nº 9.433/1997 e na Lei 

Estadual de Minas Gerais nº 13.199/1999 de aprovar o respectivo Plano de Recursos Hídricos 

da bacia e, em seguida, acompanhar a sua execução e sugerir providências necessárias ao 

cumprimento de suas metas.  

Tratando dos estudos de enquadramento, a Resolução CNRH nº 91/2008 e a DN COPAM/CERH 

nº 06/2017 dispõem de forma objetiva que as propostas de alternativas de enquadramento serão 

encaminhadas aos respectivos CBHs para discussão, aprovação e posterior encaminhamento, 

para deliberação, ao Conselho de Recursos Hídricos competente. Assim, tanto o CBH-Doce 

quanto o CBH do Rio Suaçuí têm papel fundamental em todo o processo com responsabilidades 

legais de aprovação final do respectivo Plano de Bacia Hidrográfica e, no caso do 

enquadramento, aprovação da proposta que será enviada para deliberação final do respectivo 

Conselho. 

V Agência de Bacia Hidrográfica 

As Agências de Águas (legislação federal) ou de Bacias (legislação estadual de Minas Gerais) são 

entidades com a função de secretaria executiva do respectivo comitê de bacia e têm sua atuação 

pautada pela área de abrangência do respectivo CBH que a definiu. Segundo o processo legal 

para seu estabelecimento, deve ser escolhida pelo CBH e indicada para o respectivo Conselho 

Nacional ou Estadual de Recursos Hídricos para a autorização formal.  

Por meio da Deliberação Normativa Ad Referendum do CBH-Doce nº 83, de 15 de abril de 

2020, a Associação Pró-Gestão das Águas da Bacia Hidrográfica do Rio Paraíba do Sul (AGEVAP) 

foi aprovada como entidade delegatária para exercer as funções de Agência da Bacia do Rio 

Doce. Esta indicação foi aprovada na 42ª Reunião Ordinária do CNRH, deliberação esta que 

resultou na Resolução CNRH nº 212, de 28 de agosto de 2020. Em Minas Gerais, o Conselho 

Estadual de Recursos Hídricos aprovou a Deliberação nº 441, de 04 de setembro de 2020, 

equiparando a AGEVAP à Agência da Bacia Hidrográfica dos afluentes mineiros do rio Doce. 

Assim, a partir de então, a AGEVAP, criada em 20 de junho de 2002 e com o objetivo inicial 

relacionado à bacia hidrográfica do rio Paraíba do Sul, passa a atender, por meio de filial 

localizada em Governador Valadares, a bacia hidrográfica do rio Doce, com as funções de 

Entidade Delegatária das funções de Agência de Águas, passando a ser denominada como 

AGEDOCE. 

5.2.2 Comitê Interfederativo ð CIF 

Após o rompimento da barragem do Fundão, em Mariana, no ano de 2015, o Termo de 

Transação e de Ajustamento de Conduta (TTAC) firmado por várias instituições em 2016, previu 

a criação de um Comitê Interfederativo (CIF), com função de orientar e validar os atos da 

Fundação Renova.  
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O CIF instituído é presidido pelo Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e Recursos Naturais 

Renováveis (IBAMA) e composto por representantes da União, dos governos de Minas Gerais e 

do Espírito Santo, dos municípios impactados, da população atingida, da Defensoria Pública e 

do Comitê da Bacia Hidrográfica do Rio Doce (CBH-Doce). 

Já em junho de 2018, o Ministério Público Federal (MPF) e os Ministérios Públicos dos Estados 

de Minas Gerais (MPMG) e do Espírito Santo (MPES) firmaram um Termo de Ajustamento de 

Conduta (TAC) com diversas instituições, das esferas federal e estaduais, incluindo a ANA, além 

da Samarco e suas acionistas e a Fundação Renova, tendo como objetivos (segundo a cláusula 

primeira): 

V A alteração do processo de governança previsto no TTAC para definição e execução dos 

programas, projetos e ações que se destinam à reparação integral dos danos decorrentes do 

rompimento da barragem do Fundão
15

; 

V O aprimoramento de mecanismos de efetiva participação das pessoas atingidas pelo 

rompimento da barragem em todas as etapas e fases do TTAC; e 

V O estabelecimento de um processo de negociação visando à eventual repactuação dos 

programas socioambientais. 

Observa-se, dessa forma, que há, na bacia do rio Doce, uma esfera específica de governança 

para tratar dos temas referentes à recuperação socioambiental da bacia após o rompimento da 

barragem do Fundão que, apesar de terem correlação com os recursos hídricos, são objeto de 

orientação e acompanhamento pelo CIF, comitê responsável, inclusive, pela aprovação das 

ações e relatórios emitidos pela Fundação Renova. 

5.2.3 Políticas, Planos, Programas Existentes e Investimentos Previstos 

O Quadro 5.2 apresenta o levantamento de planos, programas existentes e os respectivos 

investimentos previstos para sua execução. Foram objeto do levantamento os planos, programas 

e projetos no âmbito federal, estadual e privado em execução na DO4. No âmbito federal, foram 

considerando os planos e projetos em execução pela ANA e demais órgãos do SINGREH, e 

Ministério do Desenvolvimento Regional (MDR). Nesta escala não foi possível o detalhamento 

dos recursos direcionados especificamente à DO4, dessa forma, tais informações foram 

apresentadas considerando o montante total dos recursos alocados aos projetos/programas 

citados. 

Para detalhamento de investimentos na escala estadual, foram considerados os projetos e 

programas estratégicos priorizados no Plano Plurianual de Ação Governamental - PPAG 2020-

2023 e os projetos do Fundo de Recuperação, Proteção e Desenvolvimento Sustentável das 

Bacias Hidrográficas do Estado de Minas Gerais (FHIDRO).  

 

15
 Cabe salientar que o rompimento da barragem de Fundão ocorreu em 2015, no município de Mariana, localizado na bacia do rio Piranga, 

mas as consequências do evento se fizeram sentir desde os cursos dõ§gua diretamente afetados nessa bacia (rios do Carmo e Gualaxo do Norte) 

e ao longo do restante do curso do rio Doce, até a sua foz, no estado do Espírito Santo, demandando mobilização abrangente para a 

implementação de ações de recuperação socioambiental em toda a bacia do rio Doce. 
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Quanto aos recursos oriundos da cobrança pelo uso dos recursos hídricos foram considerados os 

valores e previsões constantes nos planejamentos da bacia via Plano de Aplicação Plurianual 

(PAP) da bacia hidrográfica do rio Doce e do rio Suaçuí.
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QUADRO 5.2 ð PLANOS, PROGRAMAS E PROJETOS EXISTENTES E INVESTIMENTOS PREVISTOS 

 

16
 As informações 1 foram extraídas dos web sites da ANA, MDR e MMA. Disponíveis, respectivamente, em https://www.gov.br/ana/pt-br; https://www.gov.br/mdr/pt-br e https://www.gov.br/mma/pt-br. Acessado em 13 de setembro de 2021. AGÊNCIA NACIONAL DE ÁGUA E SANEAMENTO-ANA. O Progestão no 

estado de Minas Gerais (ciclo 2). Brasília, 2021a. Disponível em https://progestao.ana.gov.br/mapa/mg/o-progestao-no-estado-de-minas-gerais-ciclo-2. Acesso em 10 de agosto de 2022. 

17
 A estimativa de arrecadação dos valores da Cobrança foi especificada de acordo com o Contrato de Gestão entre a ANA/CBH Doce e Agedoce e da aplicação dos recursos definidos no Plano Pluri Anual (PAP 2021-2025 

18
 MINAS GERAIS (Estado). Secretaria de Estado de Planejamento e Gestão- SEPLAG. Plano Plurianual de Ação Governamental ð PPAG. Atualizado em 2022. Belo Horizonte, 2022. Disponível em http://www.planejamento.mg.gov.br/pagina/planejamento-e-orcamento/planejamento-e-orcamento. Acessado em 10 de 

agosto de 2022. 

19
 A estimativa de arrecadação dos valores da Cobrança foi especificada de acordo com o Contrato de Gestão entre o IGAM/CBH Suaçuí e Agedoce e da aplicação dos recursos definidos no Plano Pluri Anual (PAP 2021-2025). 

Escala da Gestão 
Nome do 

Programa/Projeto 
Descrição Fonte do Recurso 

Instrumento 

Orçamentário 
Eixo de Investimento 

Período 

Provisionado 
Instituição Gestora Valor Total (R$) 

Federal16 

Cobrança pelo uso da 

água17 

Arrecadar recursos referente ao uso dos recursos hídricos nas águas 

de domínio da união para o financiamento de ações de gestão da 

bacia. 

Cobrança 
PPA do contrato de gestão 

ANA 

Gestão e Gerenciamento de 

Recursos Hídricos 
2021-2025 CBH-DOCE/ANA 144.649.011,00 

Programa de 

Consolidação do Pacto 

Nacional pela Gestão das 

Águas -Progestão 

Regulamentado por meio da Resolução ANA nº 379/2013, baseia-

se no princípio do pagamento por alcance de metas. Tem por 

fortalecer a gestão das águas em território nacional, de forma 

integrada, descentralizada e participativa por meio incentivo 

financeiro, com o princípio de pagamento por alcance de metas 

definidas entre a ANA e as entidades estaduais, com base em 

normativos legais. A adesão é voluntária e se dá por meio de 

decreto oficial específico. 

Orçamento Geral da 

União (OGU) 

consignado à ANA 

Fundo de Recursos 

Hídricos e doações 

Contrato de 

Implementação do Pacto 

proporcional ao alcance de 

metas 

Gestão de Recursos Hídricos 

e Governança 
2021-2023 ANA/IGAM R$500.000,00 

Programa Nacional de 

Revitalização de Bacias 

Hidrográficas 

Tem por objetivo conservar e recuperar os rios brasileiros em 

situação de vulnerabilidade ambiental a partir de ações integradas 

entre estados e Governo Federal. O objetivo é alcançar uma gestão 

dos recursos hídricos sistêmica, integrada e descentralizada, que 

efetive atividades socioambientais como recuperação de áreas de 

proteção permanente, conservação e recuperação de nascentes, 

controle da poluição e saneamento, recomposição da cobertura 

vegetal. Programa em revisão. 

Orçamento Geral da 

União (OGU) 
Contrato de repasse Revitalização de bacia - MDR  - 

Capacitação para gestão 

das águas 

É uma estratégia é uma das estratégias de fortalecimento do 

SINGREH e para o desenvolvimento de pessoas para a gestão de 

recursos hídricos baseado em competências. 

Orçamento Geral da 

União (OGU) 

consignado à ANA 

Plano de Aplicação da 

ANA 

Gestão de Recursos Hídricos 

e Fortalecimento 

Institucional 

-- ANA - 

Produtor de Água 

Tem por objetivo incentivar produtores rurais na adoção de 

práticas conservacionistas. O incentivo é realizado por meio do 

Pagamento por Serviços Ambientais, apoio técnico e financeiro 

para de implementação dessas práticas. 

Orçamento Geral da 

União (OGU) 

consignado à ANA 

Contrato de repasse Revitalização de bacia Contínuo ANA - 

Estadual 

Minas Gerais18 

Cobrança pelo uso da 

água na bacia do rio 

Suaçuí19 

Arrecadar recursos referente ao uso dos recursos para o 

financiamento de ações de gestão da bacia. 
Cobrança 

PPA do contrato de gestão 

ANA 
Gestão de Recursos Hídricos 2020-2025  8.963.000 

Universalização dos 

serviços de saneamento 

na área da COPASA ð 

Abrangência Estadual 

Contribuir para universalização por meio de realização de 

investimentos de implantação, ampliação e melhoria de sistemas 

de abastecimento de água e de esgotamento sanitário nas áreas de 

concessão da COPASA. 

Orçamento da 

Secretaria Estadual 

de Meio Ambiente 

PPAG 2020-2025 

Saneamento Básico Urbano 2022-2025  COPASA 4.841.000.000,00 

Segurança de barragens e 

sistemas hídricos 

Promover o cadastro de barragens de usos múltiplos; realizar a 

fiscalização das barragens; coordenar ações decorrentes da Política 

Nacional de Segurança De Barragens - PNSB E Da Política Estadual 

De Segurança De Barragens - PESB 

Orçamento da 

Secretaria Estadual 

de Meio Ambiente 

(IGAM) 

Fortalecimento Institucional 

Articulação E Internalização 

da Agenda de Recursos 

Hídricos nas 

demais Políticas Públicas 

2022-2025 IGAM 

13.556.173,00 

Elaboração e 

implementação do 

Programa Estratégico de 

Segurança hídrica e 

Revitalização das bacias 

hidrográficas (somos 

todos água) 

Garantir a oferta adequada de água em qualidade e quantidade no 

estado de minas gerais, reduzir os riscos associados a eventos 

críticos (secas e cheias), identificar e propor ações estruturais e não 

estruturais para garantia da segurança hídrica nas bacias 

hidrográfica e promover a proteção dos ecossistemas aquáticos. 

8.888.017,00 

Programas, Projetos e 

Pesquisas Em Recursos 

Hídricos 

Desenvolver e publicar informações sobre gestão e situação das 

águas de Minas Gerais, por meio da coleta, tratamento, análise e 

organização de informações produzidas no IGAM e em outras 

instituições que atuam com interface com a agenda de água 

6.473.963,00 

https://www.gov.br/ana/pt-br
https://www.gov.br/mdr/pt-br
https://progestao.ana.gov.br/mapa/mg/o-progestao-no-estado-de-minas-gerais-ciclo-2
https://progestao.ana.gov.br/
https://progestao.ana.gov.br/
https://progestao.ana.gov.br/
https://progestao.ana.gov.br/
https://progestao.ana.gov.br/progestao-1/o-programa/normativos/379-2013.pdf
https://www.gov.br/mdr/pt-br/assuntos/seguranca-hidrica/bacias-hidrograficas
https://www.gov.br/mdr/pt-br/assuntos/seguranca-hidrica/bacias-hidrograficas
https://www.gov.br/mdr/pt-br/assuntos/seguranca-hidrica/bacias-hidrograficas
file:///C:/Users/ranie/Google%20Drive/diagnóstico/Capacitação%20para%20gestão%20das%20águas
file:///C:/Users/ranie/Google%20Drive/diagnóstico/Capacitação%20para%20gestão%20das%20águas
https://www.gov.br/ana/pt-br/acesso-a-informacao/acoes-e-programas/programa-produtor-de-agua
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20
 Informações extraídas do website da COPASA. Disponível em https://www.copasa.com.br/wps/portal/internet/meio-ambiente/educacao-ambiental. Acessado em 25 de agosto de 2022. 

21
 Informações extraídas dos web sites da Universidade Federal de Viçosa. Disponível em: http://www.pec.ufv.br/wp-content/uploads/2020/10/Resultado-Final.pdf. 

Escala da Gestão 
Nome do 

Programa/Projeto 
Descrição Fonte do Recurso 

Instrumento 

Orçamentário 
Eixo de Investimento 

Período 

Provisionado 
Instituição Gestora Valor Total (R$) 

Privado 

Companhia de 

Abastecimento e 

Saneamento 

(Municipios da 

DO atendidos 

pela COPASA)20 

Pró Mananciais 

(Municipios da DO 

atendidos pela COPASA) 

Tem por objetivo proteger e recuperar as microbacias hidrográficas 

e as áreas de recarga dos aquíferos dos mananciais utilizados para 

a captação de água para abastecimento público das cidades 

operadas pela Copasa. 

Orçamento e 

Planejamento da 

COPASA 

Plano de Investimentos  
Recuperação e conservação 

Ambiental 
2021-2022 COPASA 21.859.730,62 

Cultivando Água Boa- 

CAB 

Promover a recuperação de microbacias, proteger matas ciliares e 

a biodiversidade, além do respeito e cuidado com o meio 

ambiente produção de alimentos, energia, abastecimento público, 

lazer e turismo. 

Programa Chuá 

Sensibilizar e conscientizar as comunidades onde está inserida e, 

mais especificamente, a comunidade escolar, sobre a relação entre 

a saúde e o saneamento, a partir da realização de palestras e visitas 

às estações de tratamento de água e esgoto nas diversas localidades 

onde a empresa presta serviços. 

Centros de Educação 

Ambiental - CEAM 

Realizar atividades educativas e promover a sensibilização dos 

visitantes para o cuidado e preservação do meio ambiente. Essas 

unidades fazem parte da filosofia da COPASA de incluir atividades 

de educação ambiental no contexto do saneamento, com foco no 

abastecimento público, criando laços de respeito, conhecimento e 

proteção em relação às áreas preservadas, seus mananciais e ao 

uso consciente dos recursos hídricos. 

Instituição de 

Pesquisa21 
Projeto de Pesquisa 

Desenvolvimento de ecossistemas de produção cooperativos no 

vale do rio doce 

Editais de 

financiamento 
- 

Conservação e Recuperação 

ambiental e Agricultura 

familiar 

UFV/UFOP/UFMG 2021-2023 95.256,02 

Fundação Renova 

PG031 ð Programa de 

Coleta e Tratamento de 

Esgoto e Destinação de 

Resíduos Sólidos 

Disponibilizar recursos financeiros, no valor de R$ 500.000.000,00 

(quinhentos milhões de reais), aos 39 municípios da Área 

Ambiental 2, por meio de contratação de instituições financeiras 

públicas, para custeio da elaboração ações de esgotamento 

sanitário e destinação de resíduos sólidos urbanos com vistas à 

melhoria da qualidade da água do Rio Doce, contando com 

atividades complementares de apoio técnico e capacitação dos 

agentes municipais. 

TTAC - Renova 
Repasse de recursos ao 

público-alvo 
Recuperação Ambiental Renova - 

500.000.000,00 

PG033 ð Educação para 

Revitalização da Bacia Do 

Rio Doce 

Atender a necessidade de promover a participação, a organização 

e o controle social, a governança democrática e as práticas e 

tecnologias sociais, com vistas à revitalização, abrangendo projetos 

de formação de educadores, lideranças jovens, escolas 

experimentais para a revitalização da bacia e de fortalecimento de 

redes públicas. 

141.500.000,00 

PG034 - Programa de 

Preparação às 

Emergências Ambientais 

Implantar ações de incremento às estruturas de apoio para os 

sistemas de emergências ambientais nos Municípios de Mariana, 

Barra Longa, Rio Doce e Santa Cruz do Escalvado, de forma 

integrada com a Defesa Civil, conforme previsto na Cláusula 173 

do TTAC, promovendo a ampliação da percepção das 

comunidades e a autonomia da defesa civil para atuação, gestão e 

convivência em cenários de riscos e desastres. 

34.000.000,00 

PG25- Programa De 

Recuperação Da Área 

Ambiental 1, Nos 

Municípios De Mariana, 

Barra Longa, Rio Doce E 

Santa Cruz Do Escalvado 

ð Mg 

Recuperação da área diretamente impactada pelo rompimento da 

barragem de Fundão (ÁREA AMBIENTAL 1) nos municípios de 

Mariana, Barra Longa, Rio Doce e Santa Cruz do Escalvado, em 

atendimento as cláusulas 158, 159 e 160 do TTAC, bem como do 

distrito de Chopotó, localizado no município de Ponte Nova, que 

foi parcialmente impactado. 

382.600.000,00 

https://www.copasa.com.br/wps/portal/internet/meio-ambiente/educacao-ambiental
http://www.pec.ufv.br/wp-content/uploads/2020/10/Resultado-Final.pdf
https://www.copasa.com.br/wps/portal/internet/meio-ambiente/educacao-ambiental
https://www.copasa.com.br/wps/portal/internet/meio-ambiente/educacao-ambiental
https://www.copasa.com.br/wps/portal/internet/meio-ambiente/educacao-ambiental
https://www.copasa.com.br/wps/portal/internet/meio-ambiente/educacao-ambiental
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Elaboração: ENGECORPS, 2022. 

 

 

Escala da Gestão 
Nome do 

Programa/Projeto 
Descrição Fonte do Recurso 

Instrumento 

Orçamentário 
Eixo de Investimento 

Período 

Provisionado 
Instituição Gestora Valor Total (R$) 

 

PG26- Programa de 

Recuperação das Áreas 

de Preservação 

Permanente e de recarga 

hídrica 

degradadas da bacia do 

Rio Doce 

Promover a recuperação de APPs e áreas de recarga hídrica 

degradadas do Rio Doce e tributários preferencialmente, mas não 

se limitando, nas sub-bacias dos rios definidos como fonte 

superficial de abastecimento alternativo para os municípios e 

distritos listados nos parágrafos segundo e terceiro da CLÁUSULA 

171 deste acordo, conforme as prioridades definidas pelo COMITÊ 

INTERFEDERATIVO, através da deliberação 196/2018, numa 

extensão de 40.000 ha em 10 anos 

     1.273.900.000,00 

PG28 - Conservação da 

Biodiversidade Aquática 

Identificar, mensurar e monitorar os impactos agudos e crônicos, 

oriundos do rompimento da barragem de Fundão, sobre a biota e 

ambientes do rio Doce e tributários, da foz, costeiros, estuarinos e 

marinhos; implementar medidas para a recuperação e conservação 

desta biota nos ambientes que foram comprovadamente 

impactados pelo rompimento da barragem de Fundão; e avaliar a 

efetividade dessas medidas.  Área ambiental 1 

     443.000.000,00 

Total de Recursos Previstos (R$) 7.820.985.150,64 
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5.3 RECURSOS HÍDRICOS SUPERFICIAIS 

5.3.1 Aspectos Quantitativos 

Para elaboração dos estudos relacionados com a quantidade de água na Circunscrição 

Hidrográfica do Rio Suaçuí foi utilizada a base hidrográfica ottocodificada multiescala BHO 2017 

5K, que cont®m apenas os cursos dõ§gua com §rea de drenagem maior ou igual a 5 km
2

. 

5.3.1.1 Configuração Hidrográfica 

A Circunscrição Hidrográfica do Rio Suaçuí corresponde a uma composição de bacias afluentes 

ao rio Doce, sendo que a principal delas é a do rio Suaçuí Grande. A DO4 se apresenta com 

uma geometria irregular, assumindo (na sua porção mediana) um formato alongado em torno de 

um eixo perpendicular à calha do rio Suaçuí Grande e, à medida que se aproxima das 

extremidades (tanto a porção inferior quanto a superior), se torna mais estreita e alongada no 

sentido do rio principal. 

Cerca de 50% da sua área de drenagem equivale à bacia hidrográfica do rio Suaçuí Grande. Este 

território compreende desde a região de cabeceira, na divisa entre os municípios de Paulistas e 

Coluna, do seu corpo hídrico principal (extremo oeste da DO4) até a sua confluência com o rio 

Doce, na porção mediana da bacia, em Governador Valadares.  

É importante destacar aqui que, para esta CH, o rio Doce se apresenta como sendo toda a 

extensão do limite sul do seu território. Com esta disposição, fica subentendido que toda a bacia 

do rio Suaçuí é composta pelas áreas de drenagem dos corpos hídricos que afluem diretamente 

ao rio Doce pela sua margem esquerda, no trecho em que este compõe o limite da Circunscrição 

Hidrográfica. 

Sendo assim, diversas sub-bacias afluentes ao Doce que não têm relação hidrológica com o rio 

Suaçuí estão presentes tanto a montante, quanto a jusante da sua confluência. Dentre as que se 

colocam a montante, dá-se especial destaque às bacias dos rios Corrente Grande e Suaçuí 

Pequeno, esta última afluindo ao rio Doce imediatamente a montante do município de 

Governador Valadares. Já a jusante da confluência do Suaçuí Grande com o Doce, as demais 

bacias afluentes de maior importância são associadas ao ribeirão Santa Helena, ribeirão 

Laranjeiras, rio Eme e ribeirão Resplendor. 

A Figura 5.14 ilustra os detalhes aqui descritos para a Circunscrição Hidrográfica do Rio Suaçuí. 
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Figura 5.14 ð Circunscrição Hidrográfica do Rio Suaçuí  

5.3.1.2 Disponibilidade Hídrica 

Foram desenvolvidos estudos hidrológicos para estimativa da vazão ὗȟ , como subsídio à 

atualização e revisão do PDRH Suaçuí. Os estudos foram conduzidos no ano de 2021 pela 

Coordenação de Estudos Hidrológicos (COHID) da Superintendência de Planejamento de 

Recursos Hídricos (SPR), atual Superintendência de Estudos Hídricos e Socioeconômicos (SHE),   

da ANA, e acompanhados pelo IGAM como parte do plano de ações da Resolução Conjunta 

ANA/IGAM/SEMAD nº 98/2018, cujo objetivo é a gestão integrada dos recursos hídricos 

estaduais e federais. 

A metodologia utilizada para a estimativa da vazão ὗȟ  se baseou no método de regionalização 

de vazões, considerando áreas incrementais entre estações de monitoramento como sendo 

constantes, formando uma área homogênea.  

As Regiões Homogêneas delimitadas para o estudo de vazões na DO4, assim como suas vazões 

específicas incrementais q7,10 estão apresentadas na Figura 5.15. 
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Figura 5.15 ð Vazão q7,10 Incremental nas Regiões Homogêneas 

De posse das estimativas de vazões de referência para os trechos de rio obtidas por 

regionalização, foi calculada a Disponibilidade Hídrica, que é uma vazão estabelecida para fins 

de gestão baseada em vazões mínimas e na influência de reservatórios. 

A disponibilidade hídrica para a vazão mínima ὗȟ  está apresentada na Figura 5.16. 
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Figura 5.16 ð Disponibilidade Q 7,10 na Circunscrição Hidrográfica do Rio Suaçuí 

5.3.1.3 Demandas Hídricas e Usos Preponderantes 

As demandas hídricas consideradas na Circunscrição Hidrográfica do Rio Suaçuí abrangem os 

seguintes usos consuntivos: abastecimento humano (urbano e rural), dessedentação animal, 

abastecimento industrial, irrigação, mineração, geração de energia termoelétrica, aquicultura e 

outros.  

Essas demandas foram estimadas pela ANA com base na metodologia descrita no òManual de 

Usos Consuntivos da ćgua no Brasil ò(ANA, 2019)
22

 e o seu refinamento foi realizado, no 

presente estudo, a partir da análise das outorgas e cadastros de usuários da água da bacia do rio 

Suaçuí, além da Declaração Anual de Uso dos Recursos Hídricos (DAURH) fornecida pelos 

usuários à ANA. 

A Figura 5.17 apresenta a demanda total adotada para o cenário atual da DO4, e o Quadro 5.3, 

as demandas por tipos de usos para o ano de 2020. 

 

22
 ANA,2019. Manual de Usos Consuntivos da Água no Brasil. Brasília-DF.2019. 
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Figura 5.17 - Demanda Total na Circunscrição Hidrográfica do Rio Suaçuí (ottobacias), em L/s 

QUADRO 5.3 ð DEMANDAS DA CIRCUNSCRIÇÃO HIDROGRÁFICA DO RIO SUAÇUÍ (m³/s) 

Setor Usuário Vazão (m³/s) 

Irrigação 2,22 

Indústria 1,24 

Abastecimento Urbano 1,03 

Dessedentação Animal 0,81 

Outros 0,45 

Abastecimento Rural 0,18 

Mineração 0,05 

Aquicultura 0,05 

Termelétrica 0,00 

Total 6,05 

Elaboração: ENGECORPS, 2021 

 

O mapeamento dos usos preponderantes na DO4 foi feito a partir das informações de demandas 

acima apresentadas, cuja base se encontra atrelada às ottobacias da hidrografia BHO 5k de 2017. 

Os setores usuários considerados neste mapeamento foram Abastecimento Urbano, 

Abastecimento da População Rural, Irrigação, Dessedentação Animal, Mineração, Indústria, 

Aquicultura, Termelétricas e Outros, sendo esses últimos compostos por aqueles usos que não 

foram encaixados em nenhum dos demais. 
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Para a elaboração do mapa apresentado na Figura 5.18 foi feita uma análise do valor das 

demandas para cada uso em cada ottobacia da DO4 e estabelecido qual ou quais dos usos 

presentes na ottobacia são os preponderantes. Considera-se que um ou mais usos são 

preponderantes se eles somam mais de 90% em relação ao total de demandas da ottobacia. 

Para aquelas ottobacias em que mais de um uso foi classificado como preponderante, foi 

apresentado no mapa apenas aquele com o maior valor relativo e agregado um prefixo òPrincip.ó 

(Principalmente) para indicar que este uso não é o único preponderante naquela ottobacia. 

 

Figura 5.18 ð Usos Preponderantes na Circunscrição Hidrográfica do Rio Suaçuí 

5.3.1.4 Balanço Hídrico 

Para a realização do balanço hídrico quantitativo de águas superficiais foi comparada a vazão 

ὗȟ  com as demandas médias anuais consolidadas considerando a base de demandas eleita 

para a DO4, apresentada no item 5.3.1.3. A partir desta comparação tem-se o percentual da 

disponibilidade hídrica de uma determinada ottobacia que está comprometido pelos usos 

considerados.  

A Figura 5.19 apresenta o resultado do balanço hídrico quantitativo de águas superficiais 

considerando a vazão de referência ὗȟ . 
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Figura 5.19 - Balanço Hídrico Quantitativo com Demandas do Plano e Disponibilidade ╠ȟ  

Pode-se observar na DO4 regiões em que a demanda pela água supera a vazão disponível de 

estiagem, com destaque para as áreas centrais e norte da bacia, onde se localizam os municípios 

de Itambacuri, Marilac e Frei Inocêncio.  

A partir do resultado do balanço hídrico quantitativo, foi feita a identificação das áreas críticas 

da DO4, ou seja, as ottobacias em que o comprometimento da vazão ὗȟ  é superior a 50%. A 

Figura 5.20 apresenta essas as áreas críticas e os seus principais usuários e o gráfico da Figura 

5.21 detalha a distribuição percentual dos diferentes usos nessas áreas. 
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Figura 5.20 - Áreas Críticas na Circunscrição Hidrográfica do Rio Suaçuí e seus Principais Usuários ð Q7,10 

 

 

Figura 5.21 ð Usuários da Água nas Áreas Críticas 
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